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EDI'TAI,
PRí]GÃO PRf SET.I'CTAI, N' 069/20I 9-CPL
TIPO:luenor Prcço por Item
óRcÀo INTERESSADo:sccreraria Municipal dc Educaçào
PRoCESSO ADMINISTRÀ'l'IVO:01.08.00.ill/l0l 9-sEMt,D
DAtA DE RECEBIMEN fO E ABERT[TRÁ I)OS ENVELOPtrS:Dia 2.1 dc julho de 2019 às l,lh
(quatorze horas) - ( aso ocorra ponlo facultalivo ou outro impcdinlenlo lcgâI. a prcsenlc licilaçào
scÍii rcalizadr no primciro dia útil suhscqücnle.

A I'rcli'ituri Municipal de lmperatriz - MA. através da Prcqocirr Olicial c l:quipe de Ápoio
dcsignarlos firlu Poíaria N'751.1. dc l9 dcjulho de 1018. publicâd! no diu l5 dc.iulho de l0lÍ1.
lorna público. pârâ conhecimcnto dos intcressados. quc rcalizará c julgaral a licitaçiro acima indicada
c rccehcrá os envelopcs I'ROI'OS'IA DF PRI çOs c ll,\UILI l'/\ÇÀO nr Itua lirbxno Sanlos. n"
1657. Baino Juçara. lmperatriz - N{A. regido pela Lei Fedcral n" 10.520- dc l7 dc julho de 2002.
Dccrelo Murlicipal n'21/2007. I-ei Complcmenlar n" l2l. dc l.l dr-'dczcnrbro dc 1001. altcracla pelr
Lei ( onrplcnrcntur no 117. dc 07 de agoslo dc:01-1. Dccreto Federàl n'Íl.5lll. dc 06 dc outuhro dc
l0l5 c por crlc lldit l e scus ane\os. aplicando-sc subsidiariamenlc. no quc coubcrcln- as disposiçôcs
da l.ei n." 8.666/93 e dentais normas rcgulanlentarcs aplicá\,cis à cspécic:
r. - r)o oB.rETo
l.l. .{quisição dc Material Permanente c de Consumo dcstinados a cquipar as llscolas c
Creches da Rede Pública Municipalde linsino na Manutcnção e l)esenvolvimcnto da Educnçã{,
llásica. r.le tirrma parcelada. confomle cspecificações e quantitatiros descritos nos 

^nc\os 
consh,1l.\

nestc Edital:

1.2-OlalorcstirradoconlirrnrepcsquisacleluudanonrcrcaclolinâcslifluladrcmR§1.515.101,t6
(um milhâo, quinhentos e quinze nril, quâtrocentos e um reais e dezesseis centâ\'os).

2. - t)os ANEXOS
a)Anexo I - Proposta de Preços e Termo de Referência:
b) Àncxo II- Modelo de Carta Credencial:
c) 

^nexo 
lll- Minuta do Contrato;

d) Anexo IV- Declaração a que alude o art. 27". V da l-ei n." 8.666/93:
(j) 

^ne\o 
V - Modelo de Declaração Dando Ciôncia de que cumpre,n plcnanlenle os Rcquisi«rs dc

Ilahilitaçâo.

.1_ DO SUPORTE LEGAL
-l.l- [stá licitação reger-sc-á pela l-ei |ederal n'10.520. de l7 de.julho dc 2002. Í)ccreto Nlunicipal
n" (t121200'7 c DecÍelo Municipal n'13 dc 3l de março de 20l5.por csle Edilxl c seus ancNos.
aplicando-se, subsidiariamenle, no que couberem. as disposiçôes da Lei n'tt.666/93 e respectivâs
alterações, além das demais disposiçõcs legais aplicávcis. que ticam Íàzendo panc inregranle do
mesma- independente de transcriçào.

l. - DÁ DOIAÇAO
4.1- Âs despcsas decorrenles desta licilaçào correrào à conta da scguirlto dolaçalo orçanrcntária
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Natureza: 3.3.90.30.00 Material de Consumo
Natureza: 4.4.90.52.00 - Equipamento e Material Permanente
Fonte: 0.1.0 | Recursos do Tesouro Municipal MDE / Ficha: 633

Fonte: 0.1.15 Recursos do FNDE / Ficha: 634
Fonte: 0.1.01 - Recursos do Tesouro Municipal - MDE / Ficha: 638

Fonte: 0.1.15 - Recursos do FNDE / Ficha: 639

02.08.12.36t.0043.2132 -MANUTENÇÁO E DESENVOLVIMENTO DA
ESCOLA
Natureza: 3.3.90.30.00 Material de Consumo
Natureza: 4.4.90.52.00 Equipamento e Material Permânente
Fonte: 0.1.01 - Recursos do Tesouro Municipal - MDE / Ficha: 606

Fonte: 0.1.l5 - Recursos do FNDE / Ficha: 607
Fonte: 0.1.01 Recursos do Tesouro Municipal - MDE / Ficha: 615
Fonte: 0.I .15 - Recursos do FNDE / Ficha: 616

5. _ DA PARTICIPAÇÃO
5.1 Poderão paÍicipar deste pregâo, os interessados que tenham ramo de atividade compativel com
o objeto e que atendam a todas as exigências, inclusive quanto à documentaçâo e requisitos mínimos
de classificaçào das propostas, e seus anexos e se apresentarem ao pregoeiro no dia, hom e local

definido no preâmbulo deste Edital;

5.1.1 - Nos ltens Exclusivos (conforme planilha em anexo) - Padicipação exclusiva de empresas que

se enquadrarem como microempresas - ME, empresas de pequeno porte - EPP, ou equiparadas
(sociedades cooperativas que tenham auferido, no ano calendário antcriot receita bruta
corrcspondente aos limites definidos no inciso II do caput do aíigo 3" da Lei Complementar n"
123/2006, nela incluidos os âtos cooperados e não cooperados) do ramo pertinente ao objelo Iicilado,
conforme Lei Complementar n' 12312006 e sua alteração dada pela Lei Complementar 14'112014, e

que atenderem a todas as exigências, inclusive quanto à documentação constante deste Edital, e seus
Anexos;

5.1.2 - Na Cota Reservada 257o (conforme planilha em anexo) - (inciso lll, do art.48 da Lei
14712014) - Empresas que se enquadrarem como microempresas - ME, empresas de pequeno porte -
EPP, ou equiparadas (sociedades cooperativas que tenham auferido, no ano calendário anterior,
receita bruta conespondente aos limites definidos no inciso II do caput do aÍigo 3. da Lei
Complementar no 123/2006, nela incluidos os atos cooperados e não cooperados) do.amo peninente
ao objcto licitado, conforme Lei Complementd n" 123/2006 e sua alteração dada peia Lei
Complementar 14'712014, e que atendeÍem a todas as exigências. inclusive quanto à documentação
constante deste Edital;

5.1.3 - Na Cota Principal 7570 (conforme planilha em anexo) - (inciso ul, do arr. 48 da Lei
14'I/2014) - Empresas que atenderem a todas as exigências, inclusive quanto à documentação
constarte deste Edital, e seus Anexos.

5.2 - Não podcrão participâr dcsta licitação empres:!s:

5.2.1 - Cuja lalência tenha sido decretada em concurso de credores, em dissolução. em liquirlação a
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5.2.2 - Que estejam cumprindo pena de suspensão de licitar com a Administração Pública Municipal
ou teúam sido declaradas inidôneas pela Administração Pública, ainda que tal fato se dê após o

início do ceíame;

5.2.3 - Apreseütadas na qualidade de subcontütadas:

5.2.4 - Que tenham sócio-gerente, diretor ou responsável que seja servidor ou dirigente de órgão ou

entidade da Administração Pública Municipal ou vinculo com qualquer servidor;

5.2.5 - Que se apresentem em foma de consórÇios;

5.2.6- Das quais participem, seja a que titulo for, sewidor público municipal de Imperatriz;

5.2.7- Pessoas Fisicas.

6. - DO CREDENCIAMENTO
6.1 - As licitantes deverão se apresentar junto ao(a) Pregoeiro(a) por meio de um rcpresentante.
ponando seu documento de identidade original e devidamente munido de Cana Credencial. podendo
ser utilizado o modelo do Anexo II do Edital, ou procuação que o nomeie a participar deste
procedimento licitatório em nome da licitante. respondendo por sua representada, comprovando os
necessários poderes para formulâr verbalmente lances de prcços, Íirmar declarações, desistir
oü âpresentâr razões de recurso, âssinar â ata e prâticâr aodos os demais atos peíinentes ao
presente certame;

6.1.1 - No caso de titular, diretor ou sócio da empresa, apresentar documento de identidade
juntamente com Contrato Social ou Registlo que comprove sua capacidade de representar a mesma;

6.1,2 - As participantes deverão apresentar também, ato constitutivo, estatuto ou contrato social em
vigor, devidamente registmdo, em se tratando de sociedades comerciais, e, no caso de sociedades por
ações, acomparúado de documentos de eleiçôes de seus administradores, quando o licitante for
representado por pessoa que estatutariainente teDha poder para tal, comprovando esta capacidade
jurídica;

6.1,3 - As panicipantes deverâo ainda apresentar, por intermédio de seus representantes, Declaração
de Ciência e Cümprimeíto dos Requisitos de Habilitâçâo, podendo sir utilizado o modelo do
Anexo V do Edital:

6.1.'l - F'ica facultado às parricipantes, Apresentar certidão Simprificada da Junta Comercial do
Estado, para demonstrarem sua condição de ME ou Epp;

cpt-,

em consórcios de empresâs, qualquer que seja sua lbrma de constituição. ou ainda empresas

estrangeiras que não Í'uncionem no paísi

6.1.5 - Os documentos necessários ao credenciamento deverão ser apresentados ao(o) pregoeiro(a)
fora, do_s envelopes. poderão ser apresentados em original, os quais farão parte do processo
llclÍâtorlo. por qualquer processo de cópia aulenlicada por caflório compelente. ou publicaçào em
órgão da imprensa oficial. observados sempre os respectivos prazos de valiàade; ' --" - 
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6,2 - Caso às licitanles não se lâçam represenlar durantc a scssão de lances vcrbais. ou scjam

descrcdenciâdâs, ficârão impossibilitadâs de prâticar os :rtos descrito no itcm 6.1:

6.3- A cada licitante que participar do certame será permitido somente um representante para se

manifestar em nome do representado, vedada a participação de qualquer interessado representando

mais de um licitante;

6.4 - As licitantes que desejem enviar seus envelopes via postal (com AR - Aviso de Recebimento)
deverão remetê-los ao endereço constante do preâmbulo desse edital, aos cuidados do(a) Pregoeiro(a)
municipal;

6.5 - Somente serão aceitos como válidos os envelopes enviados pelo coneio, que comprovadamente
forem recebidos antes do inicio da sessão.

c?ç

7. - DAS MICRO E PEQUENAS EMPRESAS
7.1 - Por força da Lei Complementâr n 123106 e do aÍt.34 da Lei n' 11.488/07, as microempresas
MEs, as empresas de pequeno porte - EPPS e as Cooperativas a estas equiparadas - COOPs que

tenham interesse em paíicipar deste pregão deverão observar os procedimentos a seguir dispostos:
a) As licitantes que se enquadrem na condição de ME, EPP ou COOP, e que eventualmente
possuam alguma restriçâo no tocante à documentação relativa à regularidade fiscal, deverão
consignar tal informação expressamente na declaração prevista no item 6.1.3;
b) No momento da oportuna fase de habilitação, caso a licitante detentora da melhor proposta
seja uma ME, EPP ou COOP, deverá ser apresentada, no respectivo envelope, toda a documentação
exigida neste edital, ainda que os documentos pertinentes à regularidade fiscal apresentem alguma
restrição, bem como alguma espécie de documento que venha comprovd sua condição de
microempresa ou empresa de pequeno porte:
c) Como critério de desempate, será assegurada preferênciâ de contratação pam MEs, EPPS ou
COOPs, entendendo-se por empate aquelas situações em que as propostas apresentadas por MEs,
EPPs ou COOPs sejam iguais ou até 570 (cinco por cento) superiores a melhor proposta classificada.

7.2 - Paía efeito do disposto no item acima, caBcte zando o empate, proceder-se-á do seguinte
modo:
a) A ME, EPP ou COOP mais bem classificada terá a oportunidade de apresentar nova proposta
no prazo miiximo de 5 (cinco) minutos após o encerramento dos lances, sob pena de preclusão;
b) A nova proposta de preço mencionada na alinea anterior deverá ser inferior àquela
considerada vencedora do cename, situação em que o objeto licitado será adjudicado em favor da
detentora desta nova proposta (ME, EPP ou COOP), desde que seu preço seja aceitável e a licitante
atenda às exigências habilitatórias;
c) Não ocorrendo a conttatação da ME, EPP ou COOP, na forma da alínea anterior, serão
convocada as MEs, EPPs ou COOPS remanescentes, na ordem classificató a, para o exercicio do
mesmo direitol
d) No caso de equivalência de valores apresentados pelas MEs, Epps e COOps que se
encontrem enquadradas no item 7.1., alinea c, será realizado sorteio entre elas para que se identiÍique
aquela que primeiro poderá apresentar a melhor ofeÍa;
e) Na hipótese da não-contratação nos temos previstos no item 7.1., alínea c, o objeto licifado
será adjudicado em favor da proposta originalmente vencedora do certame: 

^, \i \1 .,,
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f) O procedimento acima somente será aplicado quando a melhor oferta inicial não tiver sido

apresertada por ME, EPP ou COOP.

8 - DA PROPOSTA DE PREÇOS
8.1 - A proposta de preços deverá ser apresentada em envelope lacrado,

extema as seguintes informaçôes:
A(o) Pregoeiro(a) da Prefeitura Municipal de Imperatriz - MA
Pregão Presenciâl no 069/2019-CPL
Rua Urbano Santos, 1657, Bairro Juçarâ, Imperatriz (MA)
cEP 65.900-505
Envelope I - PROPOSTA DE PREÇOS
(razão social ou nome comercial do licitante e endereço)

trazendo em sua pafie

8.2 Preencher, necessa amente, os seguintes requisitos:
a) Ser digitada ou impressaem papel timbrado da empresa, em uma via, redigida com clareza em

língua poíuguesa, sem emendas. rasuras ou entrelinhas. devidamente datada e assinada na última
folha e rubricada nas demais por pessoajuridicamente habilitada pela empresa;

b) Conter a descrição detalhada e especificações necessárias à identificação do objeto. inclusive
marca e/ou modelo do produlo cotado, quando for o caso,conforme Anexo I, e respectivo preço por

item, em moeda corrente nacional. e{presso em algarismos e o valor total da proposta em algarismo e

por extenso. Só serão aceitos até 02 (duas) casas decimais após a vírgula na descrição dos valores.
Em caso dc divergência entre os valoresulitáfios e totais. serão considerados os primeiros, e entre o

valor expresso em algarismo e por extenso. será considerado este últimoi
B.I) PARA A FORMULAÇÀO DAS PROPOSTAS DE PREÇOS IMPRESSAS DEVERTI SfR
UTILIZADÀ À DESCRIÇÁO DOS ITENS CONSTANTES NO TERMO DE REFERÊNCIA E
PLANILHA DE PREÇO ANEXO AO TERMO, SOB PENA DE Df,SCLASSI FICAÇÃO DA
PROPOSTA.
c) 

^tender 
às especiÍicações mínimas cstabelecidas na Proposta de Preços e Termo de Referencia

(Anexo I). corÍespondente a fomecimento dos produtos. e estar datada e assinada por pessoa
juridicamente habilitada pela empresa;
d) Os preços apresentados na proposta devem incluir todos os custos e despesas. tais como: custos
diretos e indiretos, t butos incidentes. taxa de administração, serviços, encargos sociais, trabalhistas,
seguros, treinamento, lucro, transporte e outros necessários ao cumprimento integral do objeto deste
Edital e seus Anexos.

9. - DA ACEITAÇÃO TÁCTTA
9.1 Os preços apresentados devemi
a) Refletir os de mercado no momento, observado o prazo de prestação do serviço/entrega do
produto;
b) Compreender todas as desp€sas, tais como: custos diretos e indiretos, tributos incidentes, taxa
de administração, serviços, encargos sociais, trabalhistas, seguros, treinamento, lucro, transporte e
outros necessários ao cumprimento integral do objeto deste Ediral e seus Anexos;
c) Serem irreajustáveis duante a vigência do contrato.

9.2 A entrega dos produtosdeverá ser logo após o recebimento da '.Ordem de Fornecimento,,
emitida pela Contratante. A empresa que não cumprir o prazo sofrerá sanções previstas na Lei
8.666/93 e suas alterações;

C,QL
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9.2.1 -A entrega dos produtos será leita de forma parcela, nas quantidades e local estabelecido na

"Ordem de Fomecimento":

9.3_ O prazo de validade da proposta será de 60 (sessenta) dias, contados a paÍir da data de entrega

da mesma:

9.5 - Quaisquer tributos. custos e despesas diretos ou indiretos omitidos na proposta ou

incorretamente cotados serão considerados como inclusos nos preços, não sendo considerados pleitos

de acréscimos a qualquer titulo:

9,6- O não atendimento de qualquer exigência ou condição deste Edital, obseÍvadas as condições
previstas nos subitens 25,8. e 25.9, implicará na desclassificação do licitante;

9,7 - Caso os prazos de validade da Proposta e de entrega e/ou execução, sejam omitidos na Proposta
de Preços, o Pregoeiro entenderá como sendo igualaos previstos no item 9.2 e 9.3, respectivamente.

IO _ DA HÂBILITAÇÃO
10.1. A documentaçâo de habilitação deverá ser apresentada em envelope lacrado, tazendo em sua

parte extema os dizeres abaixo e a seguinte documentaçãor
A(o) Pregoeiro(a) da Prefeitura Municipal de Imperatriz - MA
Pregão Presencial no 0692019-CPL
Rua Urbano Santos, 1657, Bairro Juçara, Imperâtriz (MA)
cEP 65.900-s05
Envelop€ 2 - DOCUMENTOS DE HABILITAÇÁO
(razào social ou nome comercial do licitante e endereço)

10.2 - Os documentos necessários à habilitação, abaixo relacionados, podeÉo ser apresentados em
original, os quais farão parte do processo licitatório, por qualquer processo de cópia autenticada por
cartório competente ou por servidor da administração ou publicação em órgão da imprensa oficial,
observados sempre os respectivos prazos de validade;
a) Registro comercial, no caso de empresa individual;
b) Ato constitutivo, estatuto ou contlato social em vigor, devidamente registrado, em se tratando de
sociedades comerciais, e, no caso de sociedades por açôes. acompaniado de documentos de eleições
de seus administradoresl
c) Inscrição do ato constitutivo, no caso de sociedades civis, acompaúada de prova de diretoria em
exercicio;
d) Decreto de autorização, em se tratando de empresa ou sociedade estrangeira em funcionamento no
Pais. e ato de registro ou autorização para funcionamento expedido pelo órgão competente, quando a
atividade assim o exigir;
d.1) Os documentos em apreço deverão estar acompaúados de todas as alterações ou da
consolidâção respectiva;
e) Prova de inscriçâo no Cadastro Nacional de pessoas Jurídicas do Ministério da Fazenda (CNpJ); I

CP L,
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9.4 - Uma vez abertas as propostas. não seÍão admilidos cancelamentos, retilicaçôes de preços.

alteraçôes ou alternalivas nas condições/cspec i fi câçôes cstipuladas. Nâo serão consideradas as

ÍrroÍ)osaâs que cotrtenhâm entrelinhas. emendas. râsuras ou borrões;
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f) Prova de regularidade paÉ com a Fazenda Federal (Tributos e Contribuições Federais e Dívida
Ativa e PrevidenciáÍia);
g) Prova de regularidade para com a Fazenda Estadual do domicílio ou sede do licitante (Tribulos e

Contribuiçôes Estaduais e Divida Atir a):
h) Prova de regularidade para com a Fazenda Municipal do domicilio ou sede do licitante;
i) Prova de regularidade relativa ao FGTS, representada pelo CRI - Certificado de Regularidade do

FGTS, emilido pela Caixa Econômica Federal;
j ) Cenidào Negaliva de Débilos Trabalhislas:
k) Certidão negativa de falência expedida pelo distribuidor da sede da pessoa jurídica emitida a

menos de 60 dias da data fixada para abertura da LicitaÇão;
l) Balanço Patrimonial e demonstrações contábeis do último exercício social, já exigíveis e

apresentados na forma da lei, nos termos do an.l078 do Código Civil Brasileiro, que comprovem a

boa situação linanceira da empresa, vedada a sua substituição por balancetes ou balanços provisórios,
podendo ser atualizados por índices oficiais quando encerado há mais de 3 (três) meses da data de

apresentação da proposta.
1.1) O Bâlanço patrimonial e demonstrações contábeis deverão conter registro na Junta Come.cial;
1.2) Serão considerados aceitos como na forma da Lei o balanço patrimonial e demonstrações
contábeis assim apresentâdos:
1.2.1) sociedades regidas pela Lei n" 6.404/76 (Sociedade Anônima):
- publicados em Diário Oficial; ou
- publicados em jomal de grande circulaçào: ou
- por fotocópia registrâda ou autenticada nâ Junta Comercial da sede ou domicilio do licitante;
1.2.2) sociedades por cota de responsabilidade limitada (LTDA):
- pela cópia do Balanço extraído do Livro Diiirio, onde o mesmo se encontra tnnscrito, devidamente
autenticado nâ Junta Comercial da sede ou domicilio do licitante, na forma da IN n" 65 do
Departamento Nacional do Registro do Comércio-DNRC, de l" de agosto de 1997, art. 6",
acompaúada obrigatoriamente dos Termos de Abertura e de EncerÍamento; ou
1.2.3) sociedade criada no exercicio em curso:
- fotocópia do Balanço de Abertura, devidamente registrado ou autenticado na Junta Comercial da
sede ou domicilio do licitante;
1.2.4) o balanço patrimonial e as demonstmções contábeis deverão estar assinados por contador ou
por outro profissional equivalente, devidamente registrado no Conselho Regional de Contabilidade;
m) Prova de inscrição no cadastro de contribuintes municipal, relativo ao domicilio ou sede do
licitante, peíinente ao seu ramo de atividade e compativel com o objeto contratual.
n)Atestado ou declaração de capacidade técnica, expedido por órgão ou entidade da administração
pública ou por empresa privada que comprovem que a empresa presta ou prestou, a contento,
fornecimento compatível com o objeto da licitação;
n.l) Será admitida, para atingimento dos quantitativos fixados, a soma de atestados e/ou certidões de
acervos técnicos:
n.2) Não serão aceitos atestados de capacidade técnica que se refiram a contratos ainda em execução;
o) Declaração, firmada por representante legal da empresa, de que não emprega menores de l g anos
em trabalho notumo, perigoso ou insalubre, e de qualquer trabalho a menores de 16 anos, salvo na
condição de aprendiz, a partir de I4 anos, podendo ser utilizado o modelo do Anexo V do Edital;
10.3 Se o licitante for a mâtriz, todos os documentos deverão estar com o número do CNpJ da
matriz. oui

i+,

!Pr,

10.3.1 se o licitante for a firiâr. lodos os documentos deverão estar com o número do cNpJ da filial
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exceto quanto à Cenidão Negativa de Débito junto ao INSS. por constar no próprio documento que é

válido para malriz e filiais, bem assim quanto ao Ceíificado de Regularidade do FGTS, quando o

licitante tenha o recolhimento dos encargos centralizado. devendo apreseltar, neste caso, o

documento comprobaaório de autorizâção parâ a centralizaçâo;
10.3.2- Serão dispensados da apresentação de documentos com o número do CNPI da filial aqueles

documentos que, pela própria natureza. Íbrem emitidos somente em nome da matriz:

10,4 - As certidões e documentos emitidos eletronicamente pela Intemet, somente produzirão efeitos
com a confimação da autenticidade no endereço eletrônico do órgão emissor;

10.5 - O não atendimento de qualquer exigência ou condição deste item. observadas as condiçôes
previstas no subitem 25.8, e 25.9 deste edital, implicará na inabilitaçío do licitante.

IT - DO PROCEDIMENTO
ll.l - No dia, hora e local designados neste inst.umento, na presença dos interessados ou seus

representantes legais, o(a) pregoeiro(a) receberá os docúnentos de credenciamento e os envelopes
contendo as propostas de preços (en,'elope 0l) e os documentos de habilitação (envelope 02);

ll,l.l O(A) pregoeiro(a) poderá estabelecer prazo de tolerância de até 15 (quinze) minutos para a

abemua dos trabalhos;

ll,2 Iniciada a sessão, neúum documento e/ou proposta serão recebidos pelo(a) pregoeiro(a), pelo
que se recomenda que todos os interessados em paíicipar da licitação estejam no local designado
pelo menos 15 (quinze) minutos Ad[g§ do referido horririo;

11.3 - Após a verificação dos documentos de cÍedenciamento dos representantes dos licitantes e uma
vez apresentado pelos últimos a declaração constante do ANEXO V, serão recebidas as propostas
comerciais, ocasião em que será procedida a verificação da conformidade das propostas com os
requisitos estabelecidos neste edital, com exceção do preço, desclassificando-se as incompatíveis;

ll.4- No curso da sessão, dentre as propostas que atenderem aos requisitos do item anterior, o autor
da oferta de valor mais baixo por item e os das ofertas com preços até l0oÁ (dez por cento) superiores
àquela, poderão ofertar lances verbais e sucessivos. em valores distintos e decrescentes. até a
proclamação do vencedor;

t1,4,1 - A oferta dos lances deverá ser efetuada no momento em que for conferida a palavra ao
licitante, na ordem decrescente dos preços;

11.4.2 - Poderá o(a) Pregoeiro(a):
a) AdveÍtir os licitantes;
b) Definir parâmetros ou percentagens sobre os quais os lances verbais devem ser reduzidos:
c) Definir tempo para os laoces verbais;
d) Permitir ou não a utilização de aparelhos celulares;
e) Suspender e recomeçar o Pregão:
f) Convidar a retirar-se do local qualquer pessoa que atrapalhe ou perturbe a sessão, assim como,
qualquer um que desobedeça ou desacate o pregoeiro, se prejuizo das penas legais aplicáveis em cada
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11.4.3 - Dos lances ofertados não caberá retratação;

11.4.4 Depois de deÍinido o lance de menor preço, e na hipótese de restarem dois ou mais licitantes,

retoma-se o curso da sessão a fim de definir a ordem de classificação dos licitantes remanescentesi

ll.5 - Quando não forem verificadas, no mínimo, três propostas escritas de preços nas condições
definidas no item I 1.4, o (a) Pregoeiro(a) classificará as melhores propostas, até o miiximo de três.
para que seus autores participem dos lances verbais, quaisquer que sejam os preços oferecidos nas

propostas escritas. (Havendo empate nesta condição todos participarão da etapa de lânces verbais);

tl.6 - A desislência em apresentar lance verbal, quando convocado pelo(a) pregoeiro(a), implicará na

manutençâo do último preço apresentado pelo licitante, para efeito de ordenação das propostas;

ll.? Caso não se realize lances verbais por todos os licitantes. seú verificada a conformidade entre
a proposta escrita de menor preço e o valor estimado para a contrataÇão;

ll.8 - O encerramento da etapa competitiva dar-se-á qualdo, indagados pelo pregoeiro, os licitantes
manifestarem seu desinteresse em apresentd novos lances;

ll.8.l - Encerrada a etapa competitiva relativa ao primeiro item. quando foÍ o caso, dar-se-á o inicio
da competição relativa âos demais itens objeto desta licitação;

ll.9 Declarada encerrada a etapa competitiva e ordenadas as ofenas de acordo com o menor preço
ofeíado, o(a) pregoeiro(a) imediatamente dará início à abenura do envelope coútendo os documentos
de habilitação da proponente cuja proposta tenha sido classificada em primeiro lugar;

11.10 Sendo inabilitada a proponenle cuja proposta teúa sido classificada em primeiro lugar, o(a)
pregoeiro(a) prosseguirá com a abertura do envelope de documentação da proponente classificada em
segundo lugar, e assim sucessivamente, até que um licitante atenda as condições Íixadas neste edital;

ll.ll Nas situações previstas nos subitens 11,7, ll.8 e ll.l0, o(a) pregoeiro(a) poderá negociar
diretamente com o proponente para que seja obtido preço melhor;

ll.l2 - Verificado o atendimento das exigências fixadas neste edital. será classificada a ordem dos
licitantes sendo declarado(s) vencedor (es) aquele que ocupar o primeiro lugar. sendo-lhe adjudicado
pelo{a1 pregoeirola;o objeto do cenamc.

11,13 - O (a) pregoeiro(a) manterá em seu poder os envelopes dos demais licitantes contendo os
"Documentos de Habilitação". Após 5 (cinco) dias úteis da contratação, as empresas poderão retirá-
los no prazo de até 30 (trinta) dias, sob pena de inutilização dos mesmos;

11.14 - Da Sessão Pública será lar,rada ata circunstanciada, sendo esta assinada pelo (a) pregoeiro(a)
e por todos os licitantes presentes.

I2. DO.ITJLGAIIENTO DAS PROPOSTAS
l2.l - Esta licitaçào é do tipo MENOR PREÇO POR ITEM,em consonância com o que estabelecea

cPL
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a legislação pertinente;

12.2 Serão desclassificadas as pÍopostas que não atendam as exigências e condições deste edital,
notadamente às especificações minimas contidas na Proposta de Preços;

12.3 Será considerada mais vantajosa para a Administração e, conseqüentemente! classificada em
primeiro lugar, a proposta que, satisfazendo a todas as exigências e condições deste edital, apresente

o MENOR PREÇO POR ITf,M;

12.4 - Hâvendo absoluta igualdade de valores entre duas ou mais propostas classiticadâs, após os

lânces verbais, se for o caso, o(a) Pregoeiro(a) procederá ao desempate, na mesma sessào e na
presença de todâs as demais licitantes presentes, através de so(eio, na forma do disposto rlo § 2" do

artigo 45 da Lei n" 8.666/93;

12.5 - No caso de divergência entre o valor numérico e o por exlenso informado pelo licitante.
prevalecerá este último, e entre o valor unitário e o global, se for o caso, prevalecerá o valor unitiírio.

13 - DO DIREITO DE R,ECURSO
13.1 - Declarado o vencedor, qualquer licitante poderá manifestar imediata e motivadamente a

intenção de recorrer, com registro em ata da sintese das suas razões, quando lhe será concedido o
prazo de 03 (três) dias úteis para a apresentação das razões do recurso, podendo juntar memoriais,
ficaDdo os demais licilantes desde logo intimados para apresentar contrarazôes em igual número de
dias, que começarão a coner do término do prazo do recorrente, sendoJhes assegurada vista imediata
aos autos:

13.2 O recurso poderá ser feito na própria sessão de recebimento, e, se oral, será reduzida a termo
em ata. Não serão considerados os recu6os interpostos, enviados por fax ou vencidos os respectivos

Prazos legais.=;

13.3 - O(s) recurso(s), nâo terá(ão) efeito suspensivo, seni(ão) dirigido(s) à autoridade superior, por
intemédio do pregoeiro, o qual poderá reconsiderar sua decisão ou encaminhá-lo(s) à auto.idade
superior, devidamente inlormado, para apreciação e decisão, obedecidos os prazos legais;

13.4 - O acolhimento de recurso importaiá a invalidação apenas dos atos insuscetiveis de
aproveitamento;

13.5 - Decididos os recumos e constatada a regularidade dos atos procedimentais, a autoridade
competente adjudica e homologa a presente licitação, em seguida notifica a licitante melhor
classificada para assinatura da ata de registro de preço;

13.6 A falta de manilêstação imediata e motivada do(s) licitante(s) na sessão impoíará a
decadência do direito de recurso e a adjudicaçào do objeto da licitaçào pelo Pregoeiro ao vencedor

I4- DA RESCISÃO DO CONTRATO
14.1. Rescisão contrâtual unilateral, nos casos enumerados nos incisos I a XII e XVÍl do artigo 78 da
Lei n" 8.666/93;

üL
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l4.l.l Rescisâo amigável, por acordo entre as partes, Íeduzida a terÍno no processo da licitação,
desde que haja conveniência para a Administração Pública:

l,í.1.2 Rcscisão Judicial, nos termos da legislaçâo;

lil,l.3 Suspensão temporária de participar em licitação e impedimento de contratar com a

Administração, pelo prazo não superior a 02 (ú1oir) anosi

l,ú.1,4 Declaraçâo de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública, enquanto
perduarem os motivos que determinaram sua punição ou até que seja promovida a sua reabilitação
peranle a própria autoddade que aplicou a sanção, que será concedida sempre que â Contatada
ressarcir a Administraçâo pelos prejuizos resultantes e depois de decorrido o prazo da sanção

aplicada com base no inciso anteriorl

14.1.5 lnclusào pelo município no Sistema Integrado de Registro do CEIS/CNEP "O Sistema
Integrado de Registro do CEIS/CNEP foi desenvolvido para publicar, no Portal da Transparência, os

dados do Câdâstro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas (CEIS) e do Cadastro Nacional das

Empresas Punidas (CNEP), atendendo as determinações da Lei 12.84612013 (Lei Anticorrupção). O
acesso ao Sistema é permitido aos entes públicos, de todas as esfems federativas (municipais,
estaduais e federais), de todos os podeÍes".

r5 - SUBCoNTRATAÇÂO
l5.l - Não é permitida a subcontratação total ou parcial para a execução do contrato.

r6 _ PRAZOS E CONDIÇÕES DE ENTREGA
16.l A execução do objeto terá inicio logo após o recebimento da "Ordem de Fornecimento"
emitida pela Contratante, de forma global ou parcelada;

16.2 O lbmecimento dos bens será efetuado de forma parcelada, sob demanda. confome a
necessidade e de acordo com a conveniência da Administração, bem como da existência de
disponibilidade orçamentfuia, nas quantidades e locais determinados pela Contratante, por ocasião da
emissão da solicitação formal, sendo de inteira responsabilidade da Contralada o ônus com a
execução do objeto;

16,3 O fornecimento será executado observado o disposto nos Anexos e demais disposições d,o
Termo de Referência:

16.4 A Contratada fica obrigada a entregar os materiais no prazo máximo de 05 (cinco) dias, após a
solicitação formal pela Contratante:

16.5 Os materiais entegues deverâo estar acondicioüados de forma compatível com sua conservação,
em embalagens lacradas pelo fabricante;

16.6 A Contratante poderá rejeitar. no todo ou em parte. os materiais em desacordo com as
especificaçôes e condiçôes deste Termo de Referência, do Edital e do Contrato.

I7_ OBRICAÇÔES DA CONTRA.TADA
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l7.l Iniciar a execução do objeto logo após o recebimento da "Ordem de Fornecimento", emitida
pela Contratante, de forma global ou parcelada;

17,2 Respeitar o prazo estipulado para o fomecimento parcelado do objeto conforme estabelecido
neste Termo de Referência e na proposta da CONTRATADA;

17.3 Observar o prazo máximo no qual a Contratada ficará obrigada a executar o objeto, após cada

solicitação formal, conforme item 2,1deste Edital;

17.4 Comunicar à fiscalização da Contratante, por escrito, quando verificar quaisquer condiçôes
inadequadas a execução do contrato ou a iminência de fatos que possam prejudicar a perfeita

execução do objeto;

lT.sFacilitar à FISCALIZAÇÃO o acesso aos procedimentos e técnicas adotados;

17.6 Responder integralmente por perdas e danos que vier a causar a CONTRÁTANTE ou a
terceiros, em razão de ação ou omissão, dolosa ou culposa, sua ou dos seus prepostos,

independentemente de outras cominações contratuais ou legais a que estiver sujeita;

17.7 Manter durante a execução do contrato, em compatibilidade com as obrigações por ela
assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação, apresentando os

comprovantes que lhe forem solicitados pela Contratante, devendo comunicar à CONTRATANTE a

superveniência de fato impeditivo da manutenção dessas condições;

17.8 A assinatura do conhato por pessoa competente deverá ser efetuada em um prazo m.iximo de 05
(cinco) dias úteis após a notificação da Contratada, sob pena das sanções previstas no aí.'81 na Lei
8.6661931

17.8.1A recusa injustiÍicada do homologatório em assinar o contÉto, aceitar ou retirar o instrumento
equivalente, dentro do prazo estabelecido pela Administração, caracteriza o descump mento total da
obrigação assumida, sujeitando-o às penalidades legalmente estabelecidas;

17,9 Aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos e supressões do valor inicialmente
estimado para a execução do contrato, nos termos do § 1"; do art. 65 da Lei 8.666/93;

lT.loExecutar Íielmente o contmto, de acordo com as cláusulas avençadas e as normas da Lei
8.666/93, respondendo pelas conseqüências de sua inexecuçâo total ou parcial:

17.11 lndicar em até 05 (cinco) dias após a assinatura do contrato,0l (rm) preposto como seu
representante, conforme elenca (art. 68, da Lei 8666/93), aceito pela Administração, que deverá se
reportar diretamente ao Gestor do Contrato, pessoalmente e/ou via eletrônica./telefone, para
acompanhar e se responsabilizar pela execução do objeto;

17.12 Reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, no total ou em parte, o
objeto do contrato em que se veriÍicarem vícios, defeitos ou incorreçôes resultântes da execução ou
de materiais cmpregadosi

cpç
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17.13 Responsabiliza.-se pelos danos causados diretamente à Administação ou a terceiros.
decorentes de sua culpa ou dolo na execução do contÍato, não excluindo ou reduzindo essa
responsabilidade a fiscalização ou o acompanhaÍnento pelo órgâo interessado;

17.13,lResponsabilizar-se por todo e qualquer dano ou prejuízo causados por seus empregados, ou
representantes. direta e indiretamente, ao adquirente ou a terceiros, inclusive os decorentes de

aquisições com vícios ou defeitos, constatáveis nos prazos da garantia, mesmo expirado o prazo;

17.14 Responsabilizar-se pelos encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais resultantes
da execução do contrato;

l7,l4.lA inadimplência da Contratada, com referência aos encargos trabalhistas, fiscais e comerciais,
não transfere à Contratante ou a terceiros a responsabilidade por seu pagamento;

17.15 Responsabilizar-se pelo cumprimento das prescrições referentes às leis trabalhistas,
previdenciárias e de segurança do trabalho de seus funcioniários;

17.16 Não transferir a lerceiros. total ou parcial. a execução do objeto sem a prévia e expressa
anuência da Contratantel

17.17 Arcar com todas as despesas, diretas ou indiretas, decorrentes do cumprimento das ob gações
pactuadas ente as panes;
17.18 Pagar todas as despesas, tais como taxas, impostos, t butos. fretes, seguros, mão-de-obra,
garantia e todas as despesas decorrentes da contrataçãoi

17,19 Garantir que a ação ou omissão, total ou parcial, da fiscalização do setor competente, não
eximirá a Contratada de lotal responsabilidade quanto ao cumprimento das obrigações pactuadas
entre as partes;

17.20 Relatar a Contratante toda e qualquer inegularidade observada em viíude do fomecimento e
prestÉr prontamente todos os esclarecimentos que forem solicitados;

17.21 Responsabilizar-se por todâs as providências e obrigaçôes estabelecidâs na legislaçâo
especiÍica de acidente de lrabalho, bem como por todas as despesas decorrentes do fomecimento do
objeto tais como: salários, seguro de acidentes, taxas, impostos e contribuições, indenizaçôes, vales-
transportes, vales-refeições, e outras que porventura velham a ser criadas e exigidas por Lei;

17,22 Responsabilizar-se ainda por todas as despesas com material, mão-de-obra, acidentes de
trabalho, encargos t.abalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais, transpones, fretes.
equipamentos, seguros, tributos, cont buições de qualquer natureza ou espécie, salitios e quaisquer
outÉs despesas necessiirias à perfeih execução dos objeto contratado;

CPt-

l7.l2.l Reparar, corrigir, remover, reconstÍuir, substituir, desfazer e refazer, prioritária e

exclusivamente, às suas custas e scos, nlun prâzo de no máximo de 05 (cinco) dias úteis, contados
da solicitação da Contratante, quaisquer vicios, defeitos, incorreçôes, erros, falhas e imperfeições,
decorrente de culpa da Contmtada no ato da execuÇão do objeto:
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17.23 ResponsabilizaÍ-se por quaisquer açôes judiciais movidas por terceiros, que lhe venham a ser
exigidas por força de Lei, ligadas ao cumprimento do contralo;

17.2,1 Fomecer a seus empregados todos os Equipamentos de Proteção Individual - EPI, exigidos
pcla Secretaria de Segurança e Medicina do Trabalho - SSMT do MTE, bem como cumprir todas as

normas sobre medicina e segurança do trabalho:

17.25 AJcar com todos os ônus de transportes e fretes necessa os;

17.26 Resp€itar as norrnas de coolrole de bens e de fluxo de pessoas nas dependências da

Contratante;

17.27 Responsabilizar-se pelo transpoÍe, acondicionamento e entrega inclusive o descarregamento

dos materiais;

17,28 Sujeitar-se a mais ampla e inestrita fiscalização por parte da Administração Municipal;

17.30 Apresentar no ato da assinatua do contrato a planilha de preços da proposta final ajustada ao

último lance olênado pelo licitante vencedor sob pena de recusa da assinatura do contrato:

17.31 Manter inalterados os preços e condiçôes da proposta;

17.32 Lançar na nota fiscal as especificações dos produtos, de modo idêntico aqueles constantes dos
ânexos deste Edital;

17.33 Proporcionar todas as facilidades necessiirias ao bom andamento da execução do contrato;

l7.34Tomar todas as providências necessárias para o fiel cumprimento das disposições contidas no
Termo de Referência e no Edital, inclusive quanto ao compromisso do fomecimento dos
quantitativos registrados. atendendo à solicitações de compras do govemo municipal;

17.35 Atender as demais condições descritas neste'l'crmo de Referência;

17.36 Sâo expressamente vedadas à contratada:
a) A veiculação de publicidade acerca do avençado, salvo se houver prévia autorização do
Município;
b) A subcontratação para a execução do objeto deste cont.ato;

I8. OBRIGAÇÓES DO CONTRÂIANTE,
l8.l Efetua o pagamento na forma do item 19 deste Edital, após o recebimento delinitivo dos
materiais e veÍificação do cumprimento de todas as obrigaçôes legais. Íiscais, previdenciárias.
trabalhistas e as demais disposições deste Edital e seus anexos;

cpv

17.29 Entregar o objeto no Depósito da Secretaria Municipal de Educação ou outro local designado
por esta;



*'
ESTADO DO MARANHÁONg
PREFEITURA MUNICIPAL DE IMPERATRIZ
SECRETA RI A M UN ICIPAL DE EDUCAÇÁO
SEMED

18.2 Designar um profissional para na qualidade de liscal, acompanhar e flscalizar a execução do
Contrato, confbrme previsto no item 2odeste Edital;

18.3 Promover o acomparúamento e a fiscalizaçào do Contrato, sob o aspecto quantitativo e
qualitativo, anotando em registro próprio as falhas detectadas;

18.4 Rejeitar os materiais cujas especificações não atendam os requisitos minimos constartes no
Termo de Referência - Anexos I e Planilhas de Composição de Preços Anexo II;

18,5 NotiÍicar a empresa, por escrito, sobre imperfeiçôes, falhas ou inegularidades constantes da
execução do objeto deste Termo de Referência, para que sejam adotâdas as medidas corretivas
necessárias:

18,6 lnformar a Contratada eventuâis delàitos, identilicados mesmo após o recebimento dos
materiais e exigir a sua substituição ou reparaçào, conforme o caso;

t8.8 Ve ficar se a execução do objeto foi realizada com observação à disposições pertinentes no
Termo de Referência, implicando em caso negativo no cancelamento do pagamento dos materiais
fomecidos;

18.9 Convocar regularmente o interessado para assinar o termo de contrato, aceitar ou retiÉr o
instrumento equivalente, dentro do prazo e condições estabelecidos, sob pena de decair o direito à
contrataçâo, sem prejuizo das sanções previstas no aí. 8l da Lei 8.666/93 e suas alteraçóes;

18,10 Verificar a regularidade fiscal e trabalhista da Contratada aotes dos atos relativos à firmatura
e gestão contratual, devendo o resultado dessa consulta ser impresso, sob a forma de extrato, e
juntado aos autos, com a instrução processual necessária;

l8.l I Expedir as Autorizações de Fomecimento;

18.12 Receber o objeto em dias úteis, no horário de 08h às l4h. no local determinado na
requisição/autorização de fomecimentoi

18.13 Disponibilizar local adequado para a realização da entrega;

18.7 Comunicar prontzmrente à Contratada, qualquer anormalidade na execuçâo do objeto,
podendo recusar o recebimento do material, caso não esteja de acordo com as especificações e

condiçôes estabelecidas no Termo de Referência. inlormando as oconéncias ao Órgào GeÍenciador:

18,14 Prestar as iÍrformações e os esclarecimentos solicitados pela CONTRATADA para a fiel
execução do contrato;

18.15 Permitir o livre acesso dos empregados da CONTxA-IADA, desde que estejam devidamente
tmjados com uniformes em nome da empresa e/ou crachá de identiÍicação, para a entrega material;

18.16 Proporcionar todas as condições para que a Contratada possa executar o objeto de acordo
coú as deteminações do Contrato, do Edital e seus Anexos, especialmente do Termo de Referênciai



t
f,STADO DO MARANHÀONg
PREFEITU RA M U NICI PAL DE IMPERATRIZ
SECRETARIA M UN ICI PAL DE EDUCAçÀO
SEMED

18.17 Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pela Contratada, de acordo com as

cláusulas contratuais e os termos de sua proposta;

18.18 PrestaÍ esclarecimentos que se fizercm necessiirios à Contratada;

18.19 Notificar previamente à Contratada, quando da aplicaçâo de penalidades:

18.20 Aplicar à(s) licitante(s) vencedora (s) as sarções administrativas previstas na legislação;

I9- DO PREÇO E DAS CONDIÇOES DE PAGAMENTO
l9.l O valor global estimado do contrato apresenta-se previsto no anexo I ao termo de refàrência e

Planilha de Composição de Preços - Anexo ll;

19,2 Os preços incluem todas as despesas com impostos. segurcs, fretes, tâxas oll outros encargos
eventualmente incidentes sobre os produtos, nâo podendo sofrer reajuste de qualquer natureza, exceto
nas hipóteses;

19.3 Caso a Contratante nâo demande o total da quantidade estimada, não será devida indenização a
Contratada, observadas as prescrições da Lei n'8.666/93i

19.4 A CONTRATADA deverá apresentar, pré-fatüamento com detalhes dos fomecimentos, pam
conferência por paíe da CONTRATANTE e posterior aprovação para faturamento;

t9,5 Depois de realizada conferência e aprovação do pré-faturamento, a CONTRATADA deve
emitir a nota fiscayfatura relativa ao fomecimento em 02 (duas) vias. que deverão ser entregues na
Secretaria Municipal de Educação, situada na Rua Urbano Santos, no 1657 Juçara, Imperatri/MA,
para fins de liquidaçâo e pagamento;

19.6 O pagamento à Contratada será eletuado pela Secretaria da Fazenda e Gestâo Orçamentária,
por meio de transferência eletrônica ou ordem banciíria, em até 30 (trinta) dias após a aceitação
definitiva dos materiais, com apresentação das notas fiscais devidamente certificadas pelo Agente
Público competente;

19,7 O pagâmenlo deverá ser efetuado em t,.\ RCELAS PROPoRCIONAIS M DIANTE O
FoR\ECI}II.]\TO DOS }TÂTERIAIS. à medida que forem entregues os mesmos, não devendo
eshr vinculado a liquidação total do empenho:

l9.E Para fazer jus ao pagamento, a Contratada homologatória deverá apresentar junto às notas
Íiscais, comprovação de sua adimplência com as Fazendas Nacional, Estadual e Municipal,
regularidade relativa à Seguridade Social e ao Fundo de Carantia por Tempo de Serviço - FGTS,
com a Justiça do Trabalho (Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas CNDT), bem como a
quitaçào de impostos e taxas que porventura incidam sobre os serviços contratados, inclusive quanto
o Imposto sobre Circulação de Mercadorias e Serviços ICMS;

cpv

19.9 Para fins de pagamento, a Contmtante responsabilizar-se-á apenas pelos fomecimentos
devidamente autorizados e certificados pelos gestores do contrato, mediante contabilização e

,.1
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apresentaçào, ao final de cada entrega ou periodo nào inferior a um mês, pela Contratada, dos
1'ormuliirios de controle dos fomecimentos:

19.10 A atestação da fatua correspondente ao fomecimento caberá ao fiscal do contrato ou outro
servidor designado para esse fim;

l9.ll Havendo erro na nota fiscaVfatura ou circunstância que impeça a liquidação da despesa, o
pagamento Íicará pendente, até que a CONTRATADA providencie as medidas saneadoras;

19.11.1 A contagem do prazo para pagamento será reiniciada e contada da reapresentação e

protocolização junto ao Fiscal do co[trato do documento Íiscal com as devidas correçôes, fato esse
que não poderá acaretar qualquer ônus adicional à CONTRATANTE, nem deverá haver prejuízo no
fomecimento pela CONTRÁTADA;

19.12 Nenhum pagamento seÍá efetuado à CONTRATADA enquanto pendente qualquer ob gação
documental ou financeira. sem que isso gere direito a reajustamento de preços ou atualização
monetiária;

f9.t3 A CONTRATANTE reserva-se. ainda, o direito de somente efetuar o pagamento após a

atestaçâo de que o produto foi entregue em conformidade com as especificaçôes do contrato;

19.14 A CONTRATANTE não fica obrigada a adquirir os materiais na totalidade do valor e das
quantidades estimadas para a contratação, realizando o pagamento de acordo com o fomecimento
efetivamente efetuado;

19.15 A CONTRÂTANTE, observados os principios do contraditório e da ampla defesq poderá
deduzir, cautelar ou definitivamente, do montante a pagar à CONTRATADA, os valores
correspondentes a multas, ressarcimentos ou indenizações devidas pela CONTRATADA, nos termos
do contmto;

20. DA FISCALIZAÇÃO, CONTROLE E ATESTO
20.1 A fiscalização e acompanhamento da execução do contrato, na forma integral, serào feitos por
scrvidores devidamente nomeados através de portada e outros representafltes, especialmentc
designados, os fiscais anotaram em registros próprios todas as ocorÍências, determinando o que for
necessário à regularizaçâo dâs faltas ou defeitos observados na forma do Artigo 67, da Lei n" g.666,
de 21.06.93;

cpL

19.16 No caso de atraso de pagamento, desde que a Contratada não teúa conconido de alguma
forma para tanto, serâo devidos pela Contratatte, encargos moratórios à taxa nominal de 67o a.a (seis
por cento ao ano), capitalizados diariamente em regime dejuros simples;

19.17 O valor dos encargos será calculado pela fórmula: EM= I x Nx VP, onde: EM = Encargos
moratórios devidos; N = Números de dias entre a data prevista pala o pagamento e a do efetivo
pagamentoi I : Índice de compensação Íinanceira = 0,00016433; e VP = Valor da prestaçâo em
atraso.
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20.2 As decisões e providências que ultrapassarem a competêlcia do servidor ou comissão de

recebimento deverão ser adotadas por seus superiores em tempo hábil para a adoção das medidas

convenientes a Administação;

20.3 A fiscalização de que tlata esta cláusula não exclui nem Íeduz a responsabilidade da

CONTRATADA pelos danos causados a CONTRATANTE ou a terceiros, resultantes de ação ou

omissão culposa ou dolosa de quaisquer de seus empregados ou prepostos;

20.4 A atestação de conformidade do fomecimento do objeto cabe ao titular do setor responsável

pela fiscalização do contato ou a outro servidor designado para esse fim.

2l- DO PRf,ÇO
21.1 O valor estimado de acordo com os preços praticados no mercado para a aquisição dos

produtos foi deR$ 1.515,401,16 (um milhão, quinhentos e quinze mil, quâtrocento§ e um
reais e dezesseis centavos),

22- PENALIDADES
22,1 Pela inexecuÇão total ou parcial deste instrumento, a CONTRATANTE podeú, garantida a
prévia defesa, aplicar à CONTRATADA as seguintes sanções, segundo a gravidade da falta
cometida:
I - âdvertêDcia escrit!: quando se tratar de inlração leve, a juízo da fiscalizaçâo, no caso de

descumprimento das obrigâçôes e responsabilidades assumidas neste contrato ou, aindâ, no caso de

outras ocorrências que possam acaretar prejuízos à CONTRATANTE, desde que não caiba a
aplicaçâo de sanção mais grave;
II - multas:

^) 
0,03% (ttês cenlésimos por cenlo) poí dia sobre o valor do contrato para o atraso no fomecimento

dos produtos, deconidos 30 (trinta) dias de atraso o CONTRÂTANTE poderá decidir pela

continuidade da multa ou pela rescisâo. em razâo da inexecução total.
b) 0,0ó'À (seis cenlésimos por cento) pot dia sobre o valor do fato ocorrido, para oconências de

atrasos em qualquer outro prazo previslo neste instrumento, não abrangido pelas demais alineas.
c) 5 % (cinco por cento) sobre o valor global atualizado do contrato, pela não manutenção das

condições de habilitação e qualificação exigidas no instÍumento convocatório.
d) 10oÁ (dez pot cen,o) sobre o valor do contrato. üa hipótese de rescisão contratual por inexecuçào
parcial do contÍato.
lll-20oÁ (vinte por cenlo) sobre o valor do contrato, nas hipóteses de recusa na assinatura do
contrato, rescisão contratual por inexecução do contrato - caracterizando-se quando houver reiterado
descump mento de obrigações contratuais - atraso supeÍior ao prazo limite de 30 (trinta) dias,
estabelecido na alinea "a".

23 - CRITÉRIOS DE REAJUSTE
23,1 - Os preços unitiirios pelo qual será contratado o objeto da presente licitação não sofrerão
recomposição de preços.
23,2 - Para restabelecer a relaçâo que as paÍes pactuaram inicialmelte entre os encargos do
contratado e a retribuição da Administraçâo para ajusta remuneração, será efetuada a manutençào do
equilibrio econômico-financeiro inicial do contrato, na forma da alínea "d" do Aí. 65 da Lei n."
8.666t93.

c 9r,
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25. DAS DISPOSIÇÕES GERAIS
25.1. Após a declaração do vencedor da licitaçâo, não havendo manifestaçâo dos licitantes quanto à

intenção de interposição de recurso, o(a) pregoeiro(a) adjudicará o objeto licitado, que

posteriormente será submetido à homologação da autoridade superior.
25.2, No caso de interposição de recurso(s), após proferida a decisão quanto ao mesmo, a autoridade
incumbida da decisão adjudicará o objeto licitado.
25.3. A Contratada obriga-se a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou
supressões do valor inicial atualizado do contrato, nos termos do aÍ. 65, § 1", da Lei n' 8.666/93.
25.4. A Prefeitura Municipal de tmperatriz (MA), através de seu ordenador de despesas, poderá
revogar a licitação por razões de interesse público decorrente de fato superveniente devidamente
comprovado, pertinente e suficiente para justificar tal conduta, devendo anulá-la por ilegalidade, de

oÍicio ou por provocação de terceiros, mediante parecer escrito e devidamente fundamentado.
25,5. Até 2 (dois) dias úteis antes da data fixada para recebimento das propostas, qualquer pessoa

lisica ou juridica poderá solicitar esclarecimenlos, providências ou impugnar o ato convocató o do
Pregão Presencial.
25,6. Os recurso e conlrarrazôes de recüso, bem como impugnação ao Edital, deverão ser dirigidos
ao(a) Pregoeiro(a) e protocolados junto à Comissão Permanente de Licitação - CPL, o qual deverá
receber, examinar e submetê-los a autoridade competente que decidirá sobre a pertinência.
25.7. Decairá do direito de impugnar os temos deste edital o interessado que, tendo aceitado sem
objeção, veúa, apósjulgamento desfavorável, apresentar falhas ou iregularidades que o viciem.
25,8. A participaçào nesta licitação implica na aceitação plena e irrevogável das respectivas
exigências e condições.
25.9. O (a) pregoeiro(a) ou a Autoridade Superior, em qualquer fase da licitação, poderá promover
diligências objetivando esclarecer ou complementar a instrução do processo, vedada a inclusão
posterior de documento ou informação que deveria constar no ato da sessão pública.
25.10. Não serão considerados motivos pata desclassificação simples omissões ou erros fomais da
proposta ou da documentação, desde que sejam inelevantes e não prejudiquem o processamento da
licitação e o entendimento da proposta, e que não firam os direitos dos demais licitantes.
25,11. As normas disciplinadoras desta licitação serão sempre interpretadas em favor da ampliação
da disputa entre os interessados, desde que não comprometam o intercsse da Administração, a
finalidade e a segurança da conlíalaçào fomecimenlo.
25,12. Em caso de discrepância entre os anexos e o Edital, prevalecerá à redação deste instrumento
convocatório.
25,13, Caso a licitante vencedora ainda não esteja cadasrrada junto a Administração pública
Municipal, deverá fazêJo tão logo lhe seja adjudicado o presente certaÍne.
25.1,1, Os autos do respectivo processo administrativo que originou este edital estão com vista
franqueada aos interessados na licitaçào.
25,15. As decisões do(a) Pregoeiro(a), bem como os demais atos de interesse dos licitantes, serão
publicados na Imprensa OIicial, caso não possam ser Ítitas diretamente aos seus representantes.
25,16.Na hipótese de o processo licitatório vir a ser interompido, o prazo de validade das propostas
fica automaticamenle pronogado por igual número de dias em que o feito estiver suspenso.

24. VIGÊNCIA DO CONTRATO
24.1 - O contrato terá vigência aÍé 3111212019, contados a partir do recebimento da ordem de

fomecimento.Havendo necessidade o contrato poderá sofrer acréscimos e supressões de aÍé 25yo
(vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do contrato, conforme pÍevisto no artigo 65, § 1",

da Lei Federal n" 8.666/93.

CPL
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25.17.Na contagcm dos prazos estabclccidos neste Edital. excluir-se-á o dia do inicio c incluir-sc-á o
dia do Yencinrento.
25.1E - O ScnhoÍ Sccrctário Municipal dc Educaçào da SEMED/IMPERA l'RlZ-MA podcÍá rcvogar
a licitaçâo por ri\z(ies dc intcrcssc público decorrcnte de fato supervenienlc dc, idarntrrlc comprovado
ou anulá-la por ilegalidade. do que dará ciência âos licitantes mcdianlc publicaçào na lnrpÍcnsa
( ,liciil (fln\ .l() c io dc I r'i rr" 8.ôhô ')l)
25.19 - 

^ 
auloridadc compclenle pâra hoüologar. anular ou revogar a presenle l.icilaçào d o Senhor

Scclctalio Municipal de t]ducaçâo da SEMED/IMPERATRIZ-NÍA.
25.21) - ,,\p(is a homologaÇâo da licitação. o licitante vencedor será conYocado para assinatura do
conlr0to.
25.21. A impugn!çâo dos Íermos do edital se efetivará enl confomidadc com o 

^(. 
41 da l,!'i

8.666/93. Dcvcrá scr pÍotocolizada. no horário comercial, de segunda a sexta-lêira dâs 08:00 as l8Í)0
horas no Protocolo Geral da Comissâo PeÍmanente de Licitação. Rua Urbano Sanlos. n" 1657
llairro Juçara. Imperatriz-MA. nos scguintcs prazos:
25,22. Pot qualquer cidirdão. alé 05 (cinco) diâs úteis antes da data fixada para abcrtura dos
envclopcs de hahilitação:
25.23. Pela licitante. ató 02 (dois) dias útcis antes da dâtâ tixada para ahedura rJos cnvelopes dc
habilitação.
25.2.1.,,\ Comissão Permanente de Licitação, na qualidade de órgâo julgador do ceíame licitatório e

no exercicio de sua Í'unção decisória. dcliberará a respeito.
25.25 A impugnaçâo feita lempestivamente pela licitantc não a impediÍá dc paíicipar desta licilaÇào
.rre o trânsito cm iulgado da decisàl, a ela peninente.
25,26,0 Edilal e scus ancxos cstarâo disponiveis no sile \\\\\\-impcralri/.nrt.t]or.hr. ou obtidos
mcdiante pagamento no valor de R$ 20.00 (vinte reais), a ser recolhido através de Documen(o dc

^rrecadaçào 
Municipal - DAM. cmitido pela Secretaria dc Planejamento. Fazsnda . Gcstão

Oqamentária. podendo. ainda. ser consultado gratuitamente na sede tla CPI-. na Rua Urbano Santos.
1657. BaiÍro Juçam- Imperatri/MA. estando disponível para atendimento em dias úteis. das 08h às
l8h.

Impcratriz/MA. 09 de.iulho l0l9

âçâo

ed!..çtt

Secre
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PREGÁO PRESENCIAL N." 069/20I9 _ CPL

ANEXO I
(Proposta de Preços e Termo de ReGrência)

Prezados Senhores.
empresa). com sedc na cidade dc à Rua n,

e R.G. n.o_, abaixo
, inscrita no CNPJMF sob o número , neste ato representada por

ponàdor do CPI; n.'
assinado propõe à Prefeitura de Imperatriz através da Secretaria Municipal de Educação, os preços

infra discriminados para Aquisição de Material Permanente e de Consumo destinados a equipar as e
Escolas e Creches da Rede Pública Municipal de Ensino na ManutenÇão e Desenvolvimento da

Educação Básica, de forma parcelada. conforme especificaçôes e quantitativos descritos nos Anexos
constanres nesre Edital. objelo do PREUÀO PRESENCIAL n" 0ôc 20lq-CPL:

a) Prazo de validade da proposta, que não poderá ser inferior a 60 (sessenta) dias, contados a

panir da data de sua aberturai
b) A entrega dos produtos deverá ser logo após o recebimento da "Ordem de Fornecimeoto"

emitida pela Contratante. A empresa que não cumprir o prazo sofrerá sançôes previstas na Lei
8.666/93 e suas alteraçôes.

d) Preço Total por extenso R$............ (..............................).

Nome, Assinatura do Responsável da Empresa

LPL

i*

de dc 2019.
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DO OBJETO E FORMA DE FORNECIMENTO/EXECUÇÁO
1. Descrição
l.l.Constitui objeto deste Termo de Referência a aquisiçâo de Materi{l Permanente e de

Consumo destinrdos a equipar as Escolas e Creches da Rede Pública Municipal de

Ensino na Manutetrção e Desenvolvimento da Educaçlo Básica, rle forma parcelada.

conforme as especificações constantes neste Termo de Referência. Planilha de Preços -

Anexos I e Planilhas de Composição de Preços - Anexo IL

2.DA JUSTIFICATIVA
2.1 A permanência do aluno na escola depende de diversos fatores. A melhoria da

infraestrutura é condição necessária para o acolhimento do alunado enL condições salubrcs
que, verdadeiramente, fomentem o dcsenvolvimento de suas potencialidaies.
2.2 Os equipamentos constantes na planilha anexa visam equipar a.; unidades escolares
proporcionado a necessária infraeshutura, em sala de aula, na cozinha. refeitório. sala dc
professores e demais ambientes.
2.3 Para tanto, o presente Temo de Referência explicita os demefltos básicos c

essenciais determinados pela legislação, descritos de forma a subsidiar ,:os interessados em
paÍiciparem do certame Iicitatório na preparação da documentação e na elaboraçâo dâ
proposta.
2.4 Optou-se !,ela organização deste ceíame por item. sempre em respeito a mais ampla
competição e conforme previsto no âí. 23 §§ l" e 2" da Lei n. 8.666/93 e Súmula 247 do
Plenrário do TCU.

\-ap+

4 DA LEI ANTICORRUPÇÃO
4.1 Ficam responsabilizados de forma objetivq administrativa e civilmentç
fisicas e juridicas pela prárica de atos contra a administração pública, no râmbito
em atenção à LEI N" 12.E46, DE 01 DD AGOSTO DE 2013; regulamenuda pel
002/2015 e pela Portaria CRG 1.332/2016 que independente de trinscrição integra
instrumento.

pessoas

unicipal.

CR(;a

Rua Urbano Sanros, n" 1657 Juçara, ImDemtriz - MA - aÊp í< ô^ô .^.
--r--

o

.t

,.,;. J

] DO FUNDAMENTO LEGAL E NATUREZA DO SERVIÇOiPRODUTO
i. I A eventual e furura contratação de pessoa jurídíca, para a aquisiçâo dos materiais.
objeto deste Termo de Referência, se enquadra na classificaçâo de bens comuns,e encontra
amparo legal na Lei n" 10.520, de 17 de julho de 2002, rcgulamentada no Município pelo
Decrero Municipal no 2212007; naPonaia n,448, de 13 de setembro de 2002. do Ministério
da Fazenda - Secretaria do Tesouo Nacional e nas demais legislações co[elatas, aplicando-
se, subsidiariamente, no que couber, a Lei n. 8.666, de 2l de junho cle 1993, com süas
alterações subsequentes.
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5 DA MoDALIDADE E TIPo DE LICITAÇÁo
5.1 Modalidrde de Licitaçâo
5.1.1 O ceÍarne licilatório será realizâdo na modalidade de PREGÁO PRESENCIAL
em conformidade com a Lei Federal n" 10.520, de 17 dejulho de 2002. regulamentada no

Municipio pelo Decreto Municipal n" 22D007 e Lei rP 8 .666, de 2 I de juúc, I 993 e

alterações.

5.2 Tipo de Licitaçâo
5.2.1 Será adotado na licitaçâo o critério de julgaÍnento com base no TII'O MENOR
PREÇO POR ITEM.

6 DÁ HABILITAÇÁO
6.1. Para se habilitar ao processo licitatório, os interessados deverão apresentar os

documentos relacionados nos incisos e parágafos dos Arts.28,29,30 e 3l da Lei n"
8.666t93.
6.2. Para fins de habilitação, a titulo de qualificação técnica, a empresa licitante de\erá
apresentar:
6.2.1. Atestado ou declamção de capacidade técnic4 expedido por órgão o,.r entidade da

administração pública ou por empresas privadas que comprovem que a empresa executou.
a contento, objeto compativel com o objeto da licitaçã0.
6.2.2. Seú admitida paÍa atingimento dos qualtitativos fixados, a soma de atestados.

6-2.i. Não serão aceitos atestados de capacidade técnica que se refimm a contratos ainda
em execuçâo.

7 DO VALOR ESTIMÀDO
7.1 O valor global estimado de acordo com os preços praticados no mercado, para a
aquisição dos produtos foi de R$ 1.515.401,16 (um milhão, q[inhentos e quinze
mil, quatrocentos e um reais e dezesseis centavos), conforme Anexo Ideste termo.
os prcços incluem todas as despesas: impostos, seguros, fietes, taxas de administração e
outros encargos evenfu almente.

8 DA DOTAÇÁO ORÇAMENTÁRIA
8.1. As despesas ora solicitadas oconerá por conta das Unidades Orçamentárias abaixo
02.08.I2.365-OI I9.2137 _ MANL T. E DESENVOLVIMENTO DAS CRECI{ES
Natureza: 3.3.90.30.00 - Material de Consumo
Natureza: 4.4.90.52-00 - Equipamento e Mat€dal Permanente
Fonte: 0.1.01 - Recursos do Tesouro Municipal - MDE / Ficha: 633
Fonte: 0.1.15 - Recusos do FNDE / Ficha: 634
Fonte:0.1.01 Recu$os do Tesouro Municipal MDE/Ficha:638
Fonte: 0.1.15 - Recursos do FNDE / Ficha: 639

02.08. r2.361.0043.2132 - MANUTENÇÀO E DESENVOLVIMENTO DA ESCOL_{
Naturezar 3.3.90.30.00 - Material de Corlsumo
Natureza: 4.4.90.52.00 Equipamento e Material Permanente

s\o
§
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Fonte:0.1.01 Recu$os do Tesouo Municipal - MDE / Ficha: 606
Fonte: 0.1.15 - Recusos do FNDE / Ficha: 607
Fonte:0.1.01 Recúsos do Tesouo Municipal- MDE l Ficha: 615
Fonte: 0.1.15 - Reçursos do FNDE / Ficha: 616

10.5 Verificando-se discordância ente os prcços unitário e total da pROpO
prevalecerá o primeiro, sendo conigido o preço total; ocorrendo diverE;ênciâ entre

-.1J0sP

9 DA PARTICIPAÇÁO DE MICROEMPRESA E EMPRESA DE PEQUENO
PORTE
9.1 O licitante que cumprir os requisitos legais para qualificação c,)mo Microempresa
(ME) ou Empresa de Pequeno Poíe (EPP), consoante aÍ. 3" da Lei Complementar n".

123/2006. e qre não estiver sujeito a quaisquer dos impedimentos do § Io deste artigo. caso

teúa interesse em usufruir do tratamento pr€visto nos arts. 42 a 49 da lei citada deverá
comprovar tal atibuto mediante apresentaÉo de documentação comprobatória.
9.2 A comprovação de regularidâde fisçal das microempresÍs e empresa de pequeno porte

somente será exigida para efeito de contÉtação, e não como condição Fara participação na

licitação. Na hipótese de haver alguma restrição relativa à regularidade fis:al, seú assegurado
prazo de 05 (cinco\ dias úteis, proEogável por igual período. para a regularização da

documentação.
9.3 Na licitação, será assegumd4 como critério de desempate, preferência de contratação
para as microempresas e empresas de pequeno poíe.
9.4 Para o processo em questão deverá ser respehado o art. 47, rnciso I, da Lei n"
123i2006, que estabelece exclusiva participação das microempresas e empresas de pequeno
porte nos itens de contratação cujo valor seja até R$ 80.000.00 (oitenta míi reais).
9.5 Será concedida prioridade de contratação de microempresas e enlpresas de pequeno
pone sediadas no AMBITO LOCAL, nos termos do aí. 9o do Decreto n" 8.538/2015 para
promover o desenvolvimento econômico e social no âmbito local.

I(] DA PROPOSTA DE PREÇO§
l0.l A propostâ de preços devetá ser digitada e impressa em uma via ou mais. redigida
com clareza em língua portugues4 sem emendas, rasuras ou entrelinhas, levidamente datada
e assinada na última folha e rubricada nas demais por pcssoa juridicamente habilitada pela
empresa.

10.2 Os preços ofertados deverão ser líquidos, devendo estar nele incluídas todas as
despesas com impostos, te\as, fretes, seguos e demais encargos, de qualquer natureza. que se
façam indispensáveis a perfeita execução do objeto dessa liciração, .já deduzidos os
abatimemos eventualment€ concedidos, contemplando item a item.
10.3 .ApresentÀ indicação detalhada das especificações dos matedais cotados. citando
marca, tipo, fabricante, pais de procedência e outlas caracteristicas que permitam identificá-
los, com juntada, inclusive, de prospectos na língua poÍuguesa. sem referência as expressões
similar" ou "compativel", de acordo com os requisitos indicados neste Termo de rencta

10.1 Prazo de validade da PROPOSTA, não inferior a 60 (.ress enta) dias a contü
da sua apresentação, ou seja, da data da Sessão pública a ser designada pela C
Permanente de Licitação.

dala
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numéricos e os por extenso, prevalecerão os últimos. Se o licitante não aceitar a coneçàôtí
tais erros, sua PROPOSfA seni rejeitada.
10.6 Todos os cu$os decorrentes da elaboração e apresentação da PROPOSTA serão de

responsabilidadc exclusivada Iicitante.
10.7 A planilha contendo o orçameDto estimado para a contratação, a qual deveú
adotada para a formulação da proposta de preços, apresenta-se no Anexo I - deste Termo

Referência,

1I DAS OBRIGAÇÓES DA CONTRATADA
No fomecimento do objeto do presente coÍrtrato, obriga-se a Contratada a envidar todo o

empeúo e a dedicação necessários ao fiel e adequado cumprimento dos em:argos que lhe sâo

confiados, obdgando-se ainda, além das obrigaçôes descritas nas especificações técnicas no

Anero I deste Termo de Referência, ar

I l.l Iniciar a execução do objeto logo após o recebimonto da "Ordem dc Fornecimento",
emitida pela Contratante, de forma global ou parcelada.

I1.2 Respeitar o prazo estipulado pam o fomecimento parcelado do objeto conforme

estabelecido neste Termo de Referência e na proposü da CONTRATADA.
I 1.3 Observa! o prazo máximo no qual a Contratada ficará obrigada a r:xecutar o objeto.
após cada solicitação formal, conforme item 13 deste Termo de Referência.
ll.4 Comunicar à fiscalizaçâo da Contratante, por escrilo, quando verificar quaisquer

condições inadequadas a execução do contrato ou a iminência de fatos que possam prejudicar

a perfeila execução do objeto.
I 1.5 Facilitar à FISCALIZAÇÃO o acesso aos procedimentos e técnicas rdotados.
I 1.6 Responder integalmente por perdas e danos que vier a causar a CONTR{TANTE ou
a terceiros, em razão de ação ou omissâo, dolosa ou culpos4 sua ou dos seus prepostos.
independentemcnte de outras cominações conhatuais ou lcgais a que estiver sujejta.
11.1 Manter durante a execução do con&ato, em compatibilidade com as obrigações por
eia assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação,
apresentando os comprovantes que lhe forem solicitados pela Contratante, d:vendo comunicar
à CONTR {TANTE a superveniência de fato impeditivo da manutençâo dessas condições.
ll.8 A assinatua do contrato por pessoa competente deverá ser efetuada em um prazo
máximo de 05 (cinco) dias úteis após a notificação da Contratada, sob pena das sanções
pÍevistas no aÍt.o 8l naLei 8.666193.
11.8.1 A recusa injustificada do homologatório em assinar o contrato. ar:eitar ou retirar o
instrumento equivalente, dentro do prazo estabelecido pela Administra(rão, caracteriza o
descumprimento total da obdgação assumida. sujeiundo-o ás penalilades legalmente
estabeiecidas.

1_.aÉ

CP

I 1.9 Acei
inicialmente
8.666/93.

tar. nas mesmas çondiçôes contmtuais, os acréscimos e supressões do valor
estimado pam a execução do contato, nos teÍÍnos do s l"; do aÍ. 65 da Lei

I 1.10 Executar fielmente o contrato, de acordo com as cláusulas avençadas e as da
Lei 8.666/93. respondendo pelas conseqüências de sua lnexecuç ão total ou parcial.
I 1.11 Indicar em até 05 (cinco) dias aÉs a assinatura do contrato, 01 (u,n) preposio
seu representante, confome eienca (art. 68, da Lei 8666/93), aceito pela Administração

Rua Urbano Sanros. nô 1657 JucaÍa. ImDemtriz _ MA _ CEp 65 900-505
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deverá se reponar dirctameÍrte ao GestoÍ do Contrato, pes

eletônicúelefone, para acompaúar e se responsabilizar pela execução do objeto
I L 12 RepaÍar, conigir, remover, reconstuir ou substituir, às suas expensas, no lotal ou em
paÍe, o objeto do contato em que se veÍificarem vícios, defeitos ou inconeçôes resultantes da

execução ou de mateúais empregados;
11.12.1 Reparar, corrigir, remover, reconstruir, substituir, desfaze, e refazer. prioritriria
e exclusivamente, às suas custas e riscos, num prazo de no máximo de 05 (cinco) dias úteis.
contados da solicitação da Contratante, quaisquer vicios, defeitos, incorreçôes, erros, falhas e
imperfeições, decorrente de culpa da Contatâda no ato da execução do otjeto.
I 1.13 Responsabilizar-se pelos danos causados diletamente à Administração ou a terceiros,
deconentes de sua culpa ou dolo na execução do contrato, não çxcluindo ou reduzindo essa

responsabilidade a fiscalização ou o acompalhamento pelo órgão inte.essado.
I1.13.1 Responsabilizar-se por todo e qualquer dano ou prejuizo causados por seus

empregados, ou representantes, direta e indirctamente, ao adquirente ou a terceiros, inclusive
os decorrentes de aquisiçôes com vicios ou defeitos, constatáveis nos prazos da garanlia.
mesmo expirado o prazo.
11.14 Respomabiliza!-se pelos encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais
resultantes da execução do contrato.
ll.l4.1 A inadimplência da Contatada, com referência aos encaÍgos trabalhistas.
fiscais e comerciais, não transfere à Cottratante ou a terceiros a responsabilidade por seu
pagamento.

11.15 Responsabilizar-se pelo cumprimento das presçrições referenres às leis trabalhistas,
previdenciárias e de segurança do trabalho de seus funcioniírios.
ll.16 Não tramferir a terceiros, total ou parcial, a execução do objeto sem a prevta e

expressa anuência da ConFatante.
11.17 Arcar com todas as despesas, diretas ou indiretas, decorentes do cumprimento das
obrigações pactuadas entre as partes.
I 1.18 Pagar todas as despesas. tais como taxas, impostos, tributos. fÍetes, seguIos. mão_de,
obra, garantia 9 todas as dcspesas dcconentes da contratação.
ll.l9 Carantir que a ação ou omissâo, total ou parcial, da fiscalização dc setor comperente.
não eximirá a Contratada de total responsabilidade quanto ao cump mento das obrigações
pactuadâs entre as partes.

11.20 Relatar a Contratante toda e qualquer inegularidade observa,la em virtude do
fomecimento e presur prontamente todos os eiclarecimentos que forem so.licitado§.
I l.2l 

- 
Responsabilizar-se por todas as providências e obrigações estabelecidas na legislaçào

especifica de acidenle de trabalho, bem 
"oro po. toãui as despesas decorrenles do

f'omecimento do objero tais como: saláÍios, scguro de acidentei. taxas, rmpostos e
contribuições, indenizações, vales-traúspones. vales-refeiçôes,. ouor, qr" porventura
1'eúam a ser criadas e exigidas por Lei.
I 1.22 Responsabiltzar-se ainda por todas as despesas com mat€rial, mão-de-obra, dentes
de trabalho, encalgos trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais, ftanspoÍtes.

soalmente elou Yia'

ose

_Áa

equlpamenros, seguros. tributos. contribuições de qualquer natureza ou espéci€.
quaisquer outras despesas necessrírias à perfeita execução dos serviços contratados
l 1.23 Responsabilizar-se por quaisquer ações judiciais movidas por terceiros, que
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venham a ser exigidas por força de Lei, ligadas ao cumprimento do contralo.
11.24 Fomecer a seus empregados todos os Equipamentos de ProteÇão Individual -
exigidos pela Secretaria de Segurança e Medicúa do Trabalho SSMT do MTE. bem c
çumprir todas as normas sobre medicina e segurança do trabalho.
I I .25 Arcar com todos os ônus de traNportes e ftetes neçessários.

11.26 Respeitar as nomas de controle de bens e de fluxo de pessoas nas dependênci

Contratânte;
11.27 Responsabilizar-se pelo transporte, acondicionamento e

descaÍregamento dos materiais.
entrega inclusi

11.28 Sujeitar-§e a mais ampla e irrcstrita fiscalização por pane da Administração
Municipal.
I 1.29 Entregar o objeto na Secretaria Municipal de Administração e Modemizâção ou oulro
local designado por esra.

1 1 .30 Apresentar no ato da assinatua do contrato a planilha de preços da proposta final
ajustada ao último lance ofertado pelo licitante vencedor sob pena de recusa da assinatura do
contrato.
I L 3 I Manter ioaherados os preços e condições da proposta.
11.32 Lançar na nota fiscal as especiÍicações dos produtos. de modo idêntico aqueles
constantes do anexo I[ - deste Termo de Referência.
11.33 Proporcionar todas as fâcilidades necessárias ao bom andamenlo da execuçâo do
contrato.
11.34 Tomar todas as providências necessárias pala o fiel crunprimento das disposições
contidas no Termo de Referência e no Edital, inclusive quanto ao compromisso do
fomecimento dos quantitativos registados, atendetrdo as solicitações de comprâs do govemo
municipal.
I I.35 Atender as demais condiçôes descritas rleste Temo de Referência.
I1.36 São expressamente vedadas à contetada:
â) a veiculação de publicidade acerca do avençado, salvo se houver previa autorizaçào do
Municipio;
b) a subcontratação para a execução do objeto deste contrato;
c) a contratação de seNidor pertencente ao quadro de pessoal do Município. durarte o
periodo de fornecimcnto.

12 DAS OBRIGAÇÔES DA CONTRATANTE
1 2.I Efetuar o pagamento na forma do item 14 deste Termo, após o recebimento deÍinitivo
dos materiais e verificação do cumpfimento de todas as obdgações legais, fiscais.
previdenciitias, trabalhistas e as demais disposições deste Termo de Referência_12.2 Designar um profissional para na qualidade de Íiscal, acompanhar e fiscalizar a
execuçào do Contrato. conforme previsto no item 19 deste Termo de ReferêDcia.Il.l Promover o acompanhallento e a fiscalizaÉo do Contrato, sob o aspecto q tltali\o
e qualitativo, anotando em regisffo próprio as falhas detectadas
12.4 Rejeitar os mateúaii cujas especificações não atendam os requlsrtos nlmoscoDstantes desse Termo de Referência - Ançxos I e planilhas de Composição de P

..zt-r .rs t- Éit.-' -t- -\--/ t,
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12.5 Notificar a empresa,
coüstantes da execuÇão do obi
medidas coÍetivas necessiírias.

por escrito. §obre imperfeiçôe§, lalhas ou inegularid s,i.

eto deste Termo de Referência, para que sejam adotadas

12.6 Infomar a Contratada everltuais defeitos, idenúficados mesmo após o recebimento dos

materiais e exigir a sua substituição ou repamção, conforme o caso.

12.7 Comunicar prontanente à Conratad4 qualquer anormalidade na execução do objeto.
podendo recusar o recebimento do material, caso rão esteja de acordo com as especificaçôes e

condiçôes estabelecidas leste Temo de Referência, informando as oconências ao Orgão
Gerenciador.
i2.8 Verificar se a execução do objeto foi realizada com observaÇão às disposições
pertinentes nestç Termo de Referênci4 implicando em caso negativo n,l cancelamento do
pagamento dos materiais fomecidos.
12.9 Convocar regularmente o interessado para assinar o termo de contrato, aceitar ou
retirar o instrumento equivalente, dentro do prazo e condições estabelecidos, sob pena de

decair o direito à contatação, sem prejuizo das sanções previstas no aí. 8l da Lei 8.666/93 e

suas alteraçõ€s.
12.10 Verificar a regularidade fiscal e trabalhista da Contratada antes dos atos relativos à

tirmatura e gestão çonüaNal, devendo o resultado dessa consulta ser impresso, sob a forma de

extmto, e juntado aos autos, com a instrução plocessual necessária.
12.1 I Expedir as Autorizações de Fomecimento.
12.12 Receber o objeto em dias úteis, ro hor.ârio de 08h às l4h. no iocal determinado na
requisição/autorização de fomecimento;
12.13 Disponibilizar local adequado para a realização da entega.
12.14 Prestar as informações e os esclarecimentos solicitados pela CON'IRATADA para a
fiel execução do contrato:
12.15 Permitir o liwe acesso dos empregados da CONTRATADA, dcsde que esrejam
devidamente trajados com uniformes em nome da empresa e/ou crachá de identificaçâo. para
a eütrega matedal.
12.16 Proporcionar todas as condiçôes para que a Contratada possa exi,cutar o objeto de
acordo com as determinações do Contrato, do Edital e seus Anexos, especi, mente do fermo
de Referência:
12.17 Exigir o cumprimento de todas as obdgações assumidas pela Contratadâ. de acordo
com as cláusulas contraluais e os termos de sua proposta;
12.18 Prestar esclaÍecimentos que se flz€rem nccess{irios à Contratada.
12.19 Notificar previamente à Contratad4 quando da aplicação de penalidades.
12.20 Aplicar à(s) Iicitaote(s) vencedora (s) as sánções admlnistrativas previsras na
legislação.

DO pRÀzo DA VICÊNCIa r pxrcuÇÃo Do coNTR{To

iAS
\- a'.

;;pY- p

N

l3.l O confalo teú vigência até 1l/12/2019, contâdos a paÍtir do recetimento da ordem
de fornecimento. Havendo necessidade o contrato poderá sofier acréscimos e s sde
até 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do çontato. conlbrme

I]

t4
I,.1. i

artigo 65, § I", da Lei Federal n" 8.666/93

DO PREÇO E DAS CONDIÇÔES DE PACAMENTO
O valor global estimado do contrato apresenta-se previsto na planilha de preços
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I e Planilha de Composição de Preços - Anexo II ao termo de referência.

14.2 Os preços incluem todas as despesas com impostos, seguos, &etes, taxas ou

encargos eventualmente incidentes sobre os serviços, não podendo sofrer reajuste de qualq

natureza, exceto nas hipóteses;
I4.3 Caso a Contrataote não dernande o total da quantidade estimad4 nào será devida
indenização a Contratada, observadas as prescrições da Lei n'8.666/93.
14.4 A CONTRÁTADA deveú apresentar, pré-faruramento c.m detalhes dos

fomecimentos- para conferência por parte da CONTR{TANTE e posterior aprovaçào para

faturamento.
1.1.5 Depois de realizada conferência e aprovação do pré-faturamento. a CONTRATADA
deve emitir a nota fiscâI,/fatura relativa ao fomecimento em 02 (riuas) r'ias. que deverão ser

entregues na Secretaria Municipal de Educação, situada na Rua Urbano Santos. n" 1657

JuçarÀ Imperatri/MA, para Íins de liquidação e pagamento.
14.6 O pagamento à Contatada será efetuado pela Secretaria da Fazenda e Gestão

Orçamentríri4 por meio de transferência eletônica ou ordem banciíria, em até 30 (trinta) dias

após a aceitação definitiva dos matedais, com agesentação das notas iscais devidamente
ceíiÍicadas pelo Agente Público competente.

efetuado em PARCELAS PROPORCIONAIS
}IEDIANTE O FORNECINIE\TO DOS MATERIAIS à medida que forem enlregues os
mesmos, não devendo estar vinculado a liquidação total do empeúo.
11.8 Para fazer jus ao pagamento, a Contratada homologatória deveú apresentar junlo às
notas fiscais, comprovação de sua adimplência com as Fazendas Nacional. Estadual e

Municipal, regularidade relativa à Seguridade Social e ao Fundo de Garantia por Tempo dc
Seniço - FGTS, com a Justiça do Trabalho (Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas
CNDT). bem como a quitaçâo de impostos € taxas que porventura incidam sobre os sen iços
contramdos, inclusive quanto o Impoío sobre Circulação de Mercadorias er Seniços ICNIS.
I4.9 Para fins de pagamento, a Contratante responsabilizar-sc-á apenas pelos
Íbmecimenlos devidamente autorizados e ceÉificados pelos gestores do contrato, medianle
contabilização e apresentação, ao final de cada enúega ou perrodo não inferior a um mês. pela
ContraÍada, dos formulários de controle dos fomecimentos.
14.10 A atestação da fatura conespondente à prestação do serviço caberá ao fiscal do
contato ou ouho servidor designado para esse fim.
14.11 Havendo ero na nota fiscal/fatura ou circunstância que impeca a liquidaçâo da
despesa. o pagarnento ficará pendeÍrte, até que a CONTRATAbA providencie as medidas
sâneadoras.

a

14.7 O pagamento deverá ser

t.t.t 1.1

reapresen
A contagem do

tação e prolocolização
correçôes, fato essedevidas

CONTRATANTE, nem deverá h
14.12 Neúum pagamento será efetuado à CONTRATADA enquanto pendente quer
obrigação documentai ou financeir4 sem que isso gere direito a reajusralnento de

ptuzo paIa pagamento seÉ reiniciada e contada da
junto ao Fiscal do contrato do documento fiscal com as
que não poderá acaretar qualquer ônus adicional à

aver prejuizo da prostação de serviços pela CONTR{TADA.

ou
atualização monetária.
14.l3 A CONTRATANTE reserva-se, aind4 o direito de somenre efetua r o pagamentos atestaçâo de que o serviço foi executado em conformidade com as especificaçôe
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os matenais no prazo má\imo de 05 (cinco)

sua

contrato.
14.14 A CONTRATANTE não 6ca obrigada a adquirir os materiais na btalidade do

das quantidades estimadas pam a contxatação, realizando o pagamento de acordo

fomecimento efetivâmente efetuado.
14.15 A CONTRATANTE, observados os principios do contraditório c da ampla defesa.

poderá deduzir, cautelar ou definitivamente, do montante a pagar à C|)NTRATADA, os

valores correspondentes a multa§, ressarcimentos ou indenizações devidas pela

CONTRATADA, nos termos do contato.
l,l.16 No caso de afaso de pagamento, dcsde que a Contratada não teúa concorrido de

alguma forma para tanto, serão deüdos pela Contâtante, encargos morató os à ta-xa nominal
de 670 a.a (seis poÍ cento ao ano), capitalizâdos diariamente em regime dejrrros simples.
14.17 O valor dos encargos será calculado pela fórmula: EM = I x N x VP, onde: E\'Í =
Encargos momtórios devidos; N = Números de dias entre a data previ§la para o pagamento e a

do efetivo pagamento; I = Indice de compensaçâo financeira = 0,00016438; e VP = Valor da

prestação em araso.

15 DO CR]TERIO DE REAJUSTE
1i.1 Os preços registrados serão fixos e irreajustiiveis, exceto nas hipóteses decoftentes e

devidamente comprovadas das situações previstas na alinea "d" do inciso II do an. 65 da Lei
n'tl.ó6611993.
15.2 PaÉ restabelecer â relação que as paÍes pactuaÉm inicialmente entre os encargos da

Contratada e a rctribuiçâo da Administração püa a justa remuneração, será efetuada a

manutenção do equilibrio econômico-financeiro inicial do contrato. na forma da alinea "d" do
An. 65 da Lei n." 8.666/93.

16 DA SUBCONTRATAÇÁO
Não e permitida a subconüatação total ou parcial para a execução do conüato

17 DO PRAZO E CONDIÇÔES DE EXECUçÁO
17.1 A execução do objeto terá início logo após o recebimento da .,Ordem 

de
Fornecimento" emitida pela ContÉtante, de forma global ou parcelada.
l'1.2 O fomecimento dos bens será efetuado de forma parcelada, sob demand4 conforme a
necessidade e de acordo com a conveniência da Administraçâo, bem como da existência de
disponibilidade orçamentári4 nas quantidades e locais determinados pela Contratante. por
ocasiâo da emissâo da solicitação formal, sendo de inteira responsabiliàade da Contratada o
ônus com a execução do objeto.
l7.l O fomecimento será executado observado o disposto nos Anexos e demais
dirposiçáes deste Termo de Referência.
17.4 A Contratada fica obrigada a enhegar
diâs, após a solicitação formal pela Contratante.
17.5 Os materiais entregues deverão estar acondicionados de forma comDatívei c
. onsen'ação. em embalagens lâcradas pelo fabricante.
17.6 

. - 
A Conrtatante poderá rejeitar, Do todo ou em parte, os materiais em desacordo

especificaçôes e condiçôes deste Termo de Referência, do Edital e do Contrut,r_ 
--

Rua Urbano Santos, nô 1657 - Juçâra, Imperatriz - MA _ CFp 6s oôÂ <^.
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18 DO RECEBIMENTO, COI\'DIÇÔES DE EXICUÇÃO E .{CEITAÇÁO
18.I O (s) malerial (s) deverá (ão) ser aceito (s), da sesuinte forma:

18.1.1 PROVISORIÁMENTE: no ato da entega, para fins de posterior verificaçâo da

conformidade das especificaçÕes dos materiais çom aqueles determinados nos Anexos do

fermo de Referência e da proposta vencedora, opoíunidade em que se obsen'arào apenas a!

informaçôes constantes da fatura e das embalagens, em confronto com a respecliva nota de

emPenho.
18.1.2 DEFINITMMENTE: oo prazo de até 05 (clnco) dias, conEdos do recebimeato
provisório, após a verificação das especificações, qualidade e qüantidades dos materiais e

conseqüentemente aceitação, mediante termo circunstanciado a ser elaborado pelo fiscal do

contrato, a ser designado pela Contratante.
18.2 O descarregamento do produto ficará a catgo do fomecedor, devendo ser

providenciada a mão de obra necessália.

18.3 O aceite/aprovação do(s)produto(s) pelo órgão licitante nâo exclui a responsabilidade

civil do fomecedor por vicios de quantidade ou qualidade do(s) produto(s) ou disparidades
com as especilicações estabclecidas, verificadas, posteÍiormente, garantindo-se ao municipio
as faculdades previstas no art. 18 da Lei n.'8.078/90.

no caso

nda. no
que não

10.1.1.l 0,03% (ttês centésimos por cento)

P

19 DA FI§CALIZAÇÃO, CONTROLE E ATE§TOS
l9.l A fiscalização e acompaúamento da execução do contrato, na fonna integral, serào
leitos por servidores deüdamente nomeados atavés de portaria e outros representantes.
especialmente designados, os fiscais anotaÍam em registros Fóprios todas as ocorrên,tias.
determinando o que for necessário à regularização das faltas ou defeitos obsenados na forma
do Artigo 67, da Lei n" 8.666, de 2l.06.93.
19.2 As decisões e providências que ultapassarem a competência do servidor ou comissâo
de recebimento deveÉo ser adotadas por seus superiores em tempo hábil para a adoção das
medidas convenientes a Administração.
tj,] A Íiscalização de que tara esta cláusula não exclui nem reduz a rçsponsabilidade da
CONTRATADA pelos danos causados a CONTRÁTANTE ou a teÍceiros, reiultantes de açâo
ou omissão culposa ou dolosa de quaisquer de seus empregados ou prcpostos.
lq4 A ateslaçào de conformidade do fomecimento do objetó cábe ao titular do setor
rcsponsável pela fiscalização do contrato ou a outro senidor designado para erise fim.

]O DAS PENALIDADES
20.1. Pela inexecução total ou parcial do Contraro, a CONTLATANTE porlerá garantida a
prévia defesa, aplicar à CONTRATADA as seguintes sanções, segundo a gravidaáe da falta
cometida:
20 L I Advertência escrita: quando se rratar de infração leve, a juizo da fiscalização.
descumpnmento das obrigaçô€s e responsabilidades assumidas nesre conlrah\ ou. ai
caso oe oulras ocorÍenctas que possam acarretar prejuÍzos à CONTRATANTE desde
carba a apltcaçào de sanção mais grave.
10.1.1 Multes:

por dia sobre o valor dos ma 3lsenlÍegues com atraso. Decorridos 30 (trinta) dias de atraso a CONTRATANTE poderá depela conrinuidade da aplicação da multa ou pela rescisâo contratual. em Ézão da inexectotal

Rua Urbdío Sdnlos n. Iô5? - JuçârÀ lrnp€íaEiz _ MA _ CFp Ás o^^ .^.
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20.1.2.2 0,06% (seit centésirnos por cenlo) por dia sobre o valor global do fa
ocoÍrido, para ocorrências de atasos ou qualqueÍ outro pÉzo previsto neste instrumento,
abrangido pelas demais alineas.
20.1.2.3 5oÁ (cinco pot cenlo) por dia sobre o valor global do fato ocorrido. pelo não
cumprimento de quaisquer condições de garantia estabelecido no conhato.
20.1.2.4 50Á (cinco por cento) sobre o valor global atualizado do contrato, pela não
manutenção das condições de habilitação e qualificação exigidas no instrumento
convocatóriô.
20.1.2.5 10% (dez por cento) sobÍe o valor do contrato. na hipótese de rescisào
0ontratual por inexecução parcial do contrato.
20.1.3 20% (vinle por ceala,, sobre o valor do contrato, nas hipóteses de rccusa na assinatura
do contrato, rescisão contratual por inexecução do contato - caÉcterizando-se quando houver
reiterado descumprimento de obrigações contraruais - atraso superior ao prazo limite de 30
(trinta) dias, estabelecido na alínea "a".

2I DAS RECISÃO DO CONTRATO
21.1. Rescisão contratual unilate.al, nos casos cnunerados nos incisos I a XII e XVll do
artigo 78 da Lei n" 8.666/93.
21.2. Rescisão amigável, por acordo entre as panes, reduzida a termo no processo da iicitação.
desde que haja conveniência para a Administação Pública.
21.3. Rescisâo Judicial, nos termos da legislação.
21.4. Suspensão temporária de participff em licitaçào e impedimento de çontratar com a

Administração, pelo prazo não superior a 02 (dois) anos.
21.5. Declaração de inidoneidade paÍa licital ou conhatar com a Administração Pública.
enquanto perdurarem os motivos quç deteminanm sua puniçâo ou até quÊ seja promovida a
sua reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a sanção, que seriL concedida sempre
que a Contratada ressarcir a Administaçâo pelos prejuizos resultantes e deoois de decorrido o
prazo da sanção aplicada com base no inciso anterior.
1l .6. Inclusão pelo municipio no Sistema Intcgrado de Registo do CEIS/CNEP.
''O Sistema Integado de Registro do CEIS/CNEP foi desenvolvido para publicar, no Ponal da
Trarsparência, os dados do Cadasto Naçional de Empresas Inidôneas e Suspensas (CEIS) e
do Cadastro Nacional das Emprcsas Punidas (CNEP), atendendo as deteminações da Lei
12.8462013 (Lei Anticorrupção). O acesso ao Sistema é pemitido aos entes públicos. de
todas as esferas federativas (municipais, estaduais e federais), de todos os poderes',.

22. DASDTSPOSIÇÕESCOMPLEMENTARXS
22.1 As condições de reajuste, repâctuações, equilíbrio econômico-financeiro, rescisâo.
sançôes c as demais normas deste Termo de Referência, deverão constiú em cláusulas da

1l

minuta do contrato.
22.2, O contrâto pode!á ser alterado nos casos previstos no alt_ 65 da Lei n_" g.ó66193
que haja interesse da CONTRATANTE, com a apresentação das devidas iustificati\as.

Rua Urbano Sanbs, n.1657 - Juçara, Irnperatriz MA _ CEp 65.900_505
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v

- Ma.01 de abrilde 2019

23 - DAs DIsPosIÇÕE§ GERÂIS
23.1. O Senhor Secretírio Municipal de Educação da SEMED/IMPELATRIZ-MA
revogar a licitação por razões de interesse público decorrente de fato superveni
devidamente comprovado ou anuláJa por ilegalidade, do que dará ciência aos li
nrediante publicação na Imprensa Oficial (ans. 49 e 59 da Lei n" 8.666/93).
23.2. A autoridade competente para homologar, anular ou revogar a presente Licilação é o
Seúor Secretario Municipal de Educação da SEMED,{MPERATRIZ-MA.
23.3. Após a homologação da licitação, o licitante vencedor seú convocado para assinatura
do contlato.
23.4. Quaisquer esclarecimentos que se façam necessário acerca do presente lermo de

rcferência poderão ser prestados pela Secretaria Municipal de Educaçã0, no endereço: Urbano
Santos, n" 1657 - Juçara, CEP.: 65.900-505 - I -MA

Francisco de Oliveira
en Financciro

LG

APROV

d9Íiducaçâo
T' ra

19

da Lei

'_-^_d-, irÁ _ cF.P ó5 900-505
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,:. ESTADO DO MARÁNHÃONg
PREFEITURA MUNICIPAL DE IMPERATRIZ
SECRETARIA M UN ICI PAL DE EDUCAÇÀO
SEMED

PRIIGAO PIIESENCIAL N'. 069/2019-CPL - CPL

ANEXO II
(MODELO)

(Papel timbrado do Concorrente)
CARTA CREDENCIAL

lmperatriz (MA), _de de 2019

Ao(A)
PREGOEIRO(A) MUNICIPAL
REF. PREGÃO PRESENCIAL N" 069/20I9-CPL.

O abaixo-assinado. responsável legal pela Empresa
. vem pela presente informar a Vs. Sas. que o Sr

é designado para repÍesentar nossa empresâ na Licitâção acima relerida,
podendo assinar atas e demais documentos, interpor recursos e impugnações, receber notificaçào,
tomar ciência de decisões, assinar propostas e rubricar documentos das demais licitantes, reconer,
desistü da interposição de recursos, acordat formular lances verbais, eüfim, praticar todos os atos
inerentes ao ceÍtame.

Atenciosameüte-

Nomc. Identidadc e Assinatura do Responsável Legal
(Com firma reconhccida em cartório)

I
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PREGÃO PRESENCIAL N'069/20I9 _ CPL
ÀNEXO III

(MINUTA DO CONTRÀTO)

AQUISIÇÀO DE MÂTERIAL PERMANENTE E

DE CONSUMO DESTINADOS A EQUIPAR AS
ESCOLAS E CR.ECHES DA REDE PÚBLICA
\,II'NICIPAL I)E ENSINO NA MANUTENÇÂO E

DESENVOLVIMENTO DÂ f,DUCAÇAO
BÁSICA. DE FORMA PAITCELADA,
CONFORMf, ESPECIFICÀÇÕES E

QUANTITÁTIVOS DESCRITOS NO ODITAL E

SEUS ANf,XOS, CONFORME
ESPECIFICAÇÔES E QUANTITATIVOS
ESCRITOS NO ANEXO I DESTE TERMO.QUE
E}TRE SICELEBRA\4 O MUNICiPIO DE
IMPERATRIZ E A EMPITESA

, NA FORMAABAIXO.

Ao(s) 

- 

dias do mês de 

- 
do ano de 2019, de um lado. o MUNICiPIO DE

IMPERATRIZ. CNPJ/lvlF n." 06.158.455/0001-16. localizada na Rua Rui Barbosa. n." 201

CONTRATO N'

CNI)],'NÍI]N,"

t2019 -

Centro, atavés do(a) Secretário(a) Municipal
, brasileiro(a), agente político, poÍador do RG n.'- SSP/MA e

do CPF,À4F n."
lado. a empresa

doravante denominada simplesmente de CONTRATANTE e, do outro
. estabelecida na

neste ato, representadâ pelo, Sr ponador do RG n."

e do CPF/MF n.o _, doravante denominada simplesmente de CONTRATADO.
tendoemvistaoqueconstanoProces§on..---epropostaapresentada,
que passam a integrar este instrumento, independentemente de transcrição na parte em que com estc

nâo conflitar, resolvem, de comum acordo, celebrar o presente Contrato, regido pela Lei n." 8.666, de

2l dejunho de 1993, mediânte âs cláusulas e condições seguintes:

CLÁUSULA PRIMEIRÁ - DO OBJETO
Constitui objeto deste a Aquisição de Material Permanente e de Consumo destinados a equipar
asEscolas e Creches da Rede Pública Municipal de Ensino na Manutenção e Desenvolvimento da
Educação Básica, de forma parcelada, conforme especificações e quantitativos descritos no Editale
seus anexos, e em conlormidade com o Pregão Presencial no 06912019-CPL e selrs anexo§, que
independente de transcrição integram este instrlrmento para todos os fins e efeitos legais. O presente
contrato está consubstanciado no procedimento licitatório realizado na forma da Lei n" 8.666, de 2l
dejunho de 1993 e suas alteraçôes.

CLÁUSULA SEGUNDA_ Do PRÂZo E coNDIÇÔEs DE ENTREGA
2.1 A execução do objeto terá início logo após o rccebimento da ,.Ordem de Fornecimento'

s

cpl-

emitida pela Contratante. de forma global ou parcelada
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2.2 O fomecimento dos bens será efetuado de forma parcelada, sob demanda, conforme a

necessidade e de acordo com a conveniência da Administração, bem como da existência de

disponibilidade orçamentária, nas quantidades e locais determinados pela Contratante, por ocasiâo da

emissào da solicitaçâo formal, sendo de inteira responsabilidade da Contratada o ônus com a

execução do objeto.
2.3 O fomecimento será executado observado o disposto nos,4rre,tos e demú, dispo§içõe§ desle

Termo de Referência.
2.4 A Contratada fica obrigada a entreg.r os materiais no prazo miíximo de 05 (cinco) dias, após a

solicitação formal pela Contratante.
2.5 Os materiais entegues deverão estar acondicionados de formâ compatível com sua conseÍvaçào.
em embalagens lacradas pelo fabricanle.
2,6 A Contratante poderá rejeitâÍ, no todo ou em parte, os materiais em desacordo com as

especificações e condições deste Termo de Referência. do Edital e do Contrato.

CLAUSULA TERCEIRA - PREÇO
3. O valor global do presente contrato é de R$ os preços

incluem todas as despesas: impostos, seguros, fretes, taxas de administração e outros encaÍgos

eventualmente.

CLÀÚSULA QUARTA - DAS CONDIÇÔES DO PACAMENTO
,t.l O valor global estimado do contrato apresenta-se previsto no aoexo I ao termo de referência e

Planilha de Composição de Preços - Anexo Il.
1.2 Os preços incluem todas as despesas com impostos, seguros, fretes, ta,xas ou outros encargos

eventualmente incidentes sobre os produtos, não podendo sofrer reajuste de qualquer natureza, exceto
nas hipóteses;
,1,3 Caso a ConÍatante não demande o total da quantidade estimada, não será devida indenização a

Contratada, observadas as prescrições da Lei n" 8.666/93.
4.4 A CONTRATADA deverá apresentar, pré-faturamento com detalhes dos fomecimentos, para

conferência por parte da CONTRATANTE e posterior aprovação para faturarnento.
4.5 Depois de realizada conferência e aprovaçào do pré-faturamento, a CONTRATADA deve
emitir a nota Íiscal/fatura relativa ao fomecimento em 02 (daar) vias, que deveÍào ser entregues na
Secretaria Municipal de Educação. situada na Rua Urbano Santos, no 1657 - Juçara, Imperatri/MA,
pâra fins de liquidação e pagarnento.
4.6 O pagamento à Conlratada será efetuado pela Secreta a da Fazenda e Gestão Orçâmentríria,
por meio de transferência eletrônicâ ou ordem bancária, em até 30 (trinta) dias após a aceitação
definitiva dos maleriais, com aprese[tação das notas Íiscais devidamente ceíificadas pelo Agente
Público competente.
4.7 O pagamento deverá ser eletuado em PARCEI--\S P RoP()RC'IO\.\IS }I !]DI,{\I E o
FORNECIMENTO DOS MATERIAIS, à medida que forem entregues os mesmos, nâo devendo
estar vinculado a liquidação total do empenho.
4.8 Para fazer jus ao pagamenlo! a Contralada homologatória deverá apresentar junto às notas
fiscais, comprovação de sua adimplência com as l'azendas Nacional, Estadual e Municipal.
regularidade relativa à Seguridade Social e ao Fundo de Garantia por Tempo de Sen'iço FGTS.
com a Justiça do Trabalho (Certidão Negariva de Débitos Trabalhistas - CNDT), bem como a
quitagão de impostos e ta\as que porventura incidam sobre os serviços contBtados. inclusive quanto
o lmposto sobre Circulaçào de Mercadorias e Serviços - ICMS.

,^N
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4.9 Para fins de pagamento, a Contratante responsabilizar-se-á apenas pelos fomecimentos
devidamente autorizados e cenificados pelos gestores do contrato, mediante contabilização e

apresentação, ao final de cada entrega ou período não inferior a um mês, pelâ Contratada, dos

formulários de controle dos fomecimentos.
4.10 A atestação da fatua correspondente ao fomecimento caberá ao fiscal do contrato ou outro

servidor designado para esse fim.
4.ll Havendo eno na nola fiscal/falura ou circunstância que impeça a liquidação da despesa, o
pagamento ficará pendente, até que a CONTRATADA providencie as medidas saneadoras.

4.ll.l A contagem do prazo para pagamento será reiniciada e contada da reapresentação e

protocolização junto ao Fiscal do contrato do documento Íiscal com as devidas coneções, fato esse

que não poderá acarretar qualquer ônus adicional à CONTRATANTE, nem deverá havet prejuizo no

fomecimento pela CONTRATADA.
4.12 Nenhum pagamento será efetuado à CONTRATADA enquanto pendente qualquer obrigaçâo
documental ou financeira, sem que isso gere direito a reajustamento de preços ou atvalização
monetiíria.
4.13 A CONTRATANTE reserva-se, ainda, o direito de somente efetuar o pagamento após a

atestaçâo de que o produto foi entregue em conformidade com as especificações do contmto.
4.14 A CONTRATANTE não fica obrigada a adquirir os mate ais na totalidade do valor e das
quantidades estimadas para a contratâçâo, realizando o pagamento de acordo com o fomecimento
efetivamente efetuado.
4.15 A CONTRATANTE, observados os principios do contraditório e da ampla defesa, poderá
deduzir, cautelar ou definitivamente, do montante a pagar à CONTRATADA, os valores
corespondentes a multas, ressarcimentos ou indenizações devidas pela CONTRATADA, nos termos
do contrato.
4.16 No caso de atraso de pagamento, desde que a Contratada não teúa conconido de alguma
forma para tanto, serão devidos pela Contratante, encargos moratórios à taxa nominal de 67o a.a (seis
por cento ao ano), capitalizados diariamente em regime dejuros simples.
4.17 O valor dos encargos será calculado pela formula: EM:l xN x VP, onde: EM = Encargos
moratórios devidos; N = Números de dias entre a data prevista para o pagamento e a do efetivo
pagamento; I = Indice de compensação financeira = 0,00016438; e VP = Valor da prestação em
atraso.

CLÁUSULA QUINTA _ Do CR]TÉRIo DE REAJUSTE
5,1 Os preços unitários pelo qual será contratado o objeto da presente licitação não softerão
recomposição de preços.
5,2 Para restabelecer a relação que as partes pactuaram inicialmente entre os encargos do
contratado e a ret buiçâo da Administração para ajusta remuneração, será efetuada a manutenção do
equilibrio econômico-financeiro inicial do contrato, na forma da alinea .d,, do Art. 65 da Lei n..
8.666t93.

CLÁUsULA sExTA. DA CLASsIFICAÇÃo onç,tIToxTÁnIA E EMPf,NHo
6.1 As despesas decorentes da conÍatação corerão à conh dos seguintes recursos:

cpL

CLÁUsULÁ SÉTIMA - DAs oBRIGAÇÓES DA coNTRÁTADA
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7.1 Iniciar a execução do objeto logo após o recebimento da "Ordem de Foroecimento", emitida
pela Contratante, de forma global ou parcelada;
7.2 Respeitar o prazo estipulado paÊ o fomecimento parcelado do objeto conforme estabelecido
neste Termo de Referência e na proposta da CONTRATADA;
7,3 Observar o prazo miiximo úo qual a Contratada ficará obrigada a executar o objeto. após cada

solicitação formal, , conforme cláusula segunda desse contrato;
7,4 Comunicar à fiscalização da Contatante, por escrito, quando verificar quaisquer condições
inadequadas a execução do contralo ou a iminência de fatos que possam prejudicar a perfeita

execução do objeto;
7,5 Facilitar à FISCALIZAÇÃO o acesso aos procedimentos e técnicas adotados;
7,6 Responder integralmente poÍ perdas e danos que vier a causar a CONTRATANTE ou a terceiros,
em raáo de ação ou omissão, dolosa ou ctrlposa, sua ou dos seus prepostos, independentemente de

outras cominaçôes contratuais ou Iegais a que estiver sujeita:
7.7 Manter durante a execuçào do contrato, em compatibilidade com as obrigações por ela assumidas,

todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação, apresentando os comprovantes
que lhe forem solicitados pela Contratante, devendo comunicar à CONTRATANTE a superveniência
de fato impeditivo da manutenção dessas condiçôes;
7.8 A âssinatura do contrato por pessoa competente deverá ser efetuada em um prazo máximo de 05

(cinco) dias úteis após a notificaçâo da Contratada, sob pena das sanções previstas no aí.' 8l na Lei
8.666/93.,
7.8.1 A recusa injustificadâ do homologatório em assinar o contrato, aceitar ou retirar o instrumento
equivalente, dentro do prazo estabelecido pela Administração, camcte.iza o descumprimento total da

obrigação assumida, sujeitando-o às penalidades legalmente eslabelecidas;
7.9 Aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos e supressões do valor inicialmente
estimâdo para a execução do contrato, nos termos do § l"; do aÍ. 65 da Lei 8.666/93;
7.10 Executar íielmente o contrato. de acordo com as cláusulas avençadas e as normas da Lei
8.666/93, respondendo pelas conseqüências de sua inexecução total ou parcial;
7.ll Indicar em até 05 (cinco) dias após a assinatura do contrato,0l (rr,) preposto como seu
representante, conforme elenca (aÍ. 68, da Lei 8666/93). aceito pela Administração. que deverá se
reportar diretamente ao Gestor do Contrato, pessoalmente e/ou via eletrônica/telefone. para
acompaúar e se responsabilizar pela execução do objetoi
7.12 Reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituit às suas expensas, no total ou em parte, o
objeto do contrato em que se verificarem vícios, defeitos ou incoreções resultantes da execuçâo ou
de materiais empregados;
7,12.1 Reparar, conigir, remover, reconstruir, substituir, desfazer e refazer, prioritfuia e
exclusivamente, às suas custas e riscos, num prazo de no mriximo de 05 (cinco) dias úteis, contados
da solicitação da Contratante, quaisquer vicios. defeitos, inconeções. enos, iàlhas e imperfeiçôes,
decorrente de culpa da Contratada no ato da execução do objeto;
7.13 Responsabilizar-se pelos danos causados diretamente à Administração ou a terceiros,
decorrentes de sua culpa ou dolo na execução do contrato, nào excluindo ou reduzindo essa
responsabilidade a fiscalização ou o acompanhamento pelo órgão interessado;
7.13.1 Responsabilizar-se por todo e qualquer dano ou prejuizo causados por seus empregados, ou
representantes, direta e indiretamente, ao adquirente ou a terceiros, inclusive os deconentes de
aquisições com vicios ou defeitos. constatíveis nos prazos da garantia, mesmo expirado o prazo;
7'14 Responsabilizar-se pelos encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerçiais resultantes
da execução do col1trato:
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7.14.1 A inadimplência da Contratada, com referência aos encargos trabalhistas, fiscais e comerciais,
não transfere à Contâtante ou a terceiros a responsabilidade por seu pagamento;
7.15 Responsabilizar-se pelo cumprimento das prescrições referentes às leis trabalhistas,
previdenciárias e de segurança do trabâlho de seus funcioniírios;
7.16 Nâo transferir a terceiros, total ou parcial, a execução do objeto sem a prévia e expressa

anuência da Contratante;
7.17 Arcar com todas as despesas, diretas ou indiretas, decorrentes do cumprimento das obrigações
pactuadas entre as panes;
7.18 Pâgar todas as despesas, tais como taxas, impostos, tributos, ftetes, seguros, mão-de-obra,
garaltia e todas as desp€sas decorentes da contratâção;
7.19 Garantir que a ação ou omissão, total ou parcial, da fiscalização do setor competente, não
eximirá a Contratada de total responsabilidade quanto ao cumprimento das obrigações pactuadas

entre as paíes;
7.20 Relatar a Contratante toda e qualquer inegularidade observada em virtude do fomecimento e

prestar prontamente todos os esclarecimentos que forem solicitadosi
7.21 Responsabilizar-se por todas as providências e obrigaçôes estabelecidas na legislação especifica
de acidente de trabalho, bem como por todas as despesas decorrentes do fomecimento do objeto tais
como: salários, seguro de acidentes, taxas, impostos e conlribuiçôes, indenizações, vales-transpones,
vales-refeiçôes, e outras que poÍventura venham a ser criadas e exigidas por Leir
7.22 Responsabilizar-se ainda por todas as despesas com material, mâo-de-obra, acidentes de

trabalho, encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais, transportes, fretes,
equipamentos. seguros, tributos, contribuições de qualquer natureza ou espécie, salários e quaisquer
outras despesas necessárias à perfeita execução dos objeto contratado;
7.23 Responsabilizar-se por quaisquer ações judiciais movidas por terceiros, que lhe veúam a ser
exigidas por força de Lei, ligadas ao cumprimento do contÍato;
7.2;Í Fomecer a seus empregâdos todos os Equipamentos de Proteção tndividual - EPI, exigidos pela
Secretaria de Segurança e Medicinâ do Trabalho SSMT do MTE, bem como cumprir todas as
normas sobre medicina e segurança do trabalho;
7.25 Arcar com todos os ônus de transportes e fÍetes necessáfios;
7.26 Respeitar as normas de controle de bens e de fluxo de pessoas nas dependências da Contratante;
7.27 Responsabilizar-se pelo transporte, acondicionamento e entrega inclusive o descanegamento dos
materiais;
7.28 Sujeitar-se a mais amplâ e inestrita fiscalização por parte da Administração Municipal;
7.29 Entregar o objeto no Depósito da Secretaria Municipal de Educação ou outo local designado
por esta;

7.30 Apresentar no ato da assinatura do contrato a planilha de preços da proposta final ajustada ao
último lance ofenado pelo licitanle vencedor sob pena de recusa da assinatura do contrato:
7,31 Manter inalterados os preços e condições da proposta;

7.32 Lançar na nota fiscal as especiÍicações dos prodr_rtos, de modo idêntico aqueles constantes dos
anexos deste Edital;
7.33 Proporcionar todas as facilidades necessiiLrias ao bom andamento da execuçâo do contrato;
7.34 Tomar todas as providências necessárias para o fier cumprimento das disposições contidas no
Termo de Referência e no Edital. inclusive quanto ao compromisso do fomecimento dos
quantitativos registrados, atendendo às solicitações de compras do gàvemo municipal;
7,35 Atender as demais condições descritas neste Termo de Referência;
7.36 São expressaÍnente vedadas à contratada: \

Ar
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c) A veiculação de publicidade acerca do avençado, salvo se houver prévia autorização do

Municipio;
d) A subcontrataçâo para a execução do objeto deste contato:

CLÁUSULA OITAVA _ OBRIGAÇÔf,S DA CONTRATANTE
8.1 Efetuar o pagamento na forma da cláusulaquarta deste contrato, após o recebimento

definitivo dos materiais e verificaçâo do cumprimento de todas as obrigações legais, fiscais,

previdenciárias, trabalhistas e as demais disposições deste Edital e seus anexos;

8,2 Designar um profissional para na qualidade de liscal, acompanhar e fiscalizar a execução do

Contrato, conforme previsto na cláusuladécima quârtadeste contrato;
8.3 Promover o acompaúamento e a fiscalização do Contrato, sob o aspecto quantitativo e

qualitativo, anotando em registro próprio as falhas detectadas;

8.4 Rejeitar os mate.iais cujas especificações nâo atendam os requisitos minimos constantes no

Termo de Referência - Arexos I e Planilhas de Composiçào de Preços Anexo I[:
8.5 Notificar a empresa, por escrito, sobre imperfeições, falhas ou inegularidade§ constantes da

execução do objeto deste Termo de Referência, para que sejam adotadas as medidas coÍetivas
necessárias;
8.6 Informar a Contratada eventuais defeitos, identificados mesmo após o recebimento dos

materiais e exigir â sua substituição ou reparação, conforme o caso;
8.7 Comturicar prontamente à Contratada, qualquer anormalidade na execução do objeto,
podendo recusar o recebimento do material, caso não estejâ de acordo com as especificaçôes e

condições estabelecidas no Termo de Referência, informando as oconências ao Orgão Gerenciador;
8.8 Verificar se a execuçào do objeto foi realizada com observação às disposições peÍtinentes no
Termo de Referência, implicando em caso negativo no cancelamento do pagamento dos materiais
fomecidos:
8,9 Convocar regularmente o interessado para assinar o termo de contrato, aceitar ou retiraí o
instmmento equivalente, dentro do prazo e condições estabelecidos, sob pena de decair o direito à

contratação, sem prejuízo das sanções previstas no an. 8l da Lei 8.666/93 e suas alterações;
8.10 Verificar a regularidade fiscal e trabalhista da ContÉtada antes dos atos relativos à firmatura
e gestão contlatual, devendo o resultado dessa consulta ser impresso, sob a forma de extrato, e
juntado aos autos, com a instrução processual necessáfia;
8,ll Expedir as Autorizações de Fornecimento;
8.12 Receber o objeto em dias úteis. no horário de 08h às l4h, no local determinado na
requisiçào/âutorizaçào de lornecimenlo:
8.13 Disponibilizar local adequado para a realização da entrega;
8.14 Prestar as informaçôes e os esclarecimentos solicitados pela CONTRATADA para a liel
execuçào do contrato;
8.15 Permitir o livre acesso dos empregados da CONTRATADA, desde que estejam devidarnente
trajados com uniformes em nome da empresa e/ou crachá de identificação, pala a entrega mate al;
8.16 Proporcionar todas as condições para que a Contmtada possa executar o objeto de acordo
com as determinações do Contrato, do Edital e seus Anexos, especialmente do Termo de Referência;
8,17 Exigir o cumprimento de todas as obrigaçôes assumidas pela Contratada, de acordo com as
cláusulas contatuais e os termos de sua proposta;
8.18 Prestar esclarecimentos que se fizerem necessários à Contratadai
8.19 Notificar previamente à ContÍatada, quando da aplicação de penalidades;
8,20 Aplicar à(s) licitante(s) vencedora (s) as sanções administrativas previstas na legislação;

CçÍ-
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CLÁUSULA NONA. DAS PENALIDADES
9.1 Pela inexecução total ou parcial deste instrumento, a CONTRÁTANTE poderá, garantida a

prévia defesa, aplicar à CONTRÂTADA as seguintes sanções, segundo a gavidade da falta

cometida:
I - advertêÍcia escritâ: quando se tatar de infração leve, a juízo da fiscalização, no caso de

descumprimento das obrigações e responsabilidades assumidas neste contrato ou, ainda, no caso de

outras ocorrências que possam acarretar prejuizos à CoNTRATANTE, desde que não caiba a
aplicação de sanção mais grave;

II - multâs:
a) 0,03% (bês ceatésimos por cento) por dia sobre o valor do contrato pala o atraso no fomecimento

dos produtos, deconidos 30 (trinta) dias de atraso o CONTRATANTE poderá decidir pela

continuidade da multa ou pela rescisão, em razão da inexecução total.

b) 0,06% (seis centésimos por cento) por dia sobre o valor do fato ocorrido, para oconências de

atrasos em qualquer outro prazo previsto neste instrumento, não abrangido pelas demais alineas.

c) 5 % (cinco por cehto) sobre o valor global atualizado do contrato, pela não manutenção das

condições de habilitação e qualiÍicação exigidas no instrumento convocatório.
d) 10% (dez pot cenlo) sobre o valor do contrato, na hipótese de rescisão contratual por inexecução

parcial do contÍato.
lll-20% (vinle por cenlo) sobre o valor do contrato, nas hipóteses de recusa na assinatura do

contrato, rescisão contratual por inexecuçâo do contrato - caracterizando-se quando houver reiterado

descumprimento de obrigações contratuais - atraso superior ao prazo limite de 30 (trinta) dias,

estabelecido na alinea "a".

CLÁUSULA DÉCIMA - DÀ Rf,SCISÁO DO CONTRATO
10.1. Rescisão contratual unilateral, nos casos enumerados nos incisos I a Xll e XVII do artigo 78 da

Lei n" 8.666/93;
10.2 Rescisão amigável, por acordo entre as paíes, reduzida a termo no processo da licitação,
desde que haja conveniência para a Administração Pública;
10.3 Rescisão Judicial, nos termos da legislação;
10.4 Suspensão temporrtia de panicipar em licitaçâo e impedimelto de co[tratar com a

Administração, pelo prazo não superior a 02 (dois) anos;
10,5 Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública, enquanto
perdurarem os motivos que determinaram sua puniçào ou até que seja promovida a sua reabilitação
perante a própria autoridade que aplicou a sanção, que será concedida sempre que a Contratada
ressarcir a Administração pelos prejuizos resultantes e depois de deconido o prazo da sanção
aplicada com base no inciso anterior;
10.6 Inclusão pelo municipio no Sistema lntegrado de Registro do CEIS/CNEP. "O Sistema
Integrado de Registro do CEIS/CNEP foi desenvolvido para publicar, no Ponal da Transparência, os
dados do Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas (CEIS) e do Cadastro Nacional das
Empresas Punidas (CNEP). atendendo as determinações da Lei 12.84612013 (Lei Anticorupção). O
acesso ao Sistema é permitido aos entes públicos, de todas as esferas federativas (municipais,
estaduais e federais), de todos os poderes".

CLAÚSULA DÉCIMA PRIMEIRA- DA VIGÊNCIA Do CoNTRATo
I.O contrato terá vigência até 3lll2l20l9, contados a partir do recebimento da ordem de
fomecimento,Havendo necessidade o contrato poderá sofrer acréscimos e supressões de até 2ío/o
(vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do contrato, conforme previsto no artigo 65, § 1",

A
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da Lei Federal n'8.666/91

cLAÚSULA DÉCIMA Sf,cUNDA. ACRESCIMOS OU SUPR.ESSÕES
l. O futuro contrato que advir destc Termo de Referência, vigorará da data de sua assinatura ate

1311212019, podendo seÍ pronogado por iguais e sucessivos períodos, através de termos aditivos,
conforme disposições do Art. 57 da Lei 8.666/93 e suas alterações posteriores, com redação dada pela

Lei n" 9.648/98. Havendo necessidade o contrato poderá sofrer acréscimos e supressôes de até 2570

(vinte e cinco) do valor inicial atualizado do contrato, conforme previsto art.65 § 1", da Lei Federal

n'8.666/93.

CLAÚSULA DÉCIMA TERCEIRA - SUBCONTRATAÇÀO
l. Não é permitida a subcontÉtaçâo total ou parcial para a execução do contrato.

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA_ DA FISCALIZAÇÂO DO CONTRATO
l4.l A flscalização e acompanh.rmento da execução do contrato, na forma integ.al, serão feitos por
servidores devidamente nomeados através de poíaria e outros representantes, especialmente

designados, os fiscais anotâram em registros próprios todas as ocoÍÍências, determinando o que for
necessário à regularização das faltas ou defeitos observados na forma do Anigo 67, da Lei n" 8.666,
de 21.06.93;
14.2 As decisões e providências que ultrapassarem a competência do servidor ou comissão de

recebimento deverão ser adotadas por seus supedores em tempo hábil para a adoção das medidas
convenientes a Administraçào:
14,3 A fiscalização de que trata estâ cláusula não exclui nem reduz a responsabilidade da
CONTR{ADA pelos danos causados a CONTRATANTE ou a terceiros, resultantes de ação ou
omissão culposa ou dolosa de quaisquer de seus empregados ou prepostos;
14.4 A atestação de conformidâde do fomecimento do objeto cabe ao titular do setor responsável
pela fiscalização do contrato ou a olrtro servidor designado para esse fim.

CLAÚSULÀ DÉCIMA QUINTA - Do FoRo
Fica eleito o foro da Comarca de lmperatrizMA, com renúncia expressa de qualquer outro, por mais
privilegiado que seja, para dirimir quaisquer dúvidas ou litigios oriundos da execução deste Contrato.
E, para firmeza e como prova de assim haverem, entre si, ajustado e contratado, é lavrado o presente
instrumento em 03 (três) vias de igual teol que, depois de lido e achado conforme, é assinado pela
Contratada e pelas testemuúas abaixo nomeadas

tmperatriz(MA), _ de de 2019

CONTRATANTE
Secretária Municipal

CONTR,ATADO
Representante Legal

cPt
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ANEXO IV

MODELO DE DECLARAÇÃO DE CUMPRINIENTO DO INC. V DO ART. 27 DA LEI
ri.666/93

DECLARAÇÀO

§ome da Empresa)_, inscrito no CNPJ n" por

intermédio do seu representante legal o(a) Sr(â)
Carteira de Identidade n" c do CPF n"

portador da

, DECLARA, para fins do

disposto no inc. V do arr. 27 da Lei n' 8.666, de 21 de juúo de 1993, acrescido pela Lei n' 9.854, de

27 de outubro de 1999, que não emprega menor de dezoilo anos em trabalho notumo, pcrigoso ou
insalubre e nào emprega menor de dezesseis anos.

Ressalva: emprega menor. a partir de quatorze anos, na condição de aprendiz ( )

(datâ)

(rcprcsrntântc legal)

(Observação: em câso àfirmativo , assinalar â rcssâlvâ acima)

C Pr-

((N/v')'
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ANT]XO V

MoDELo DE DECLÀRAÇÀo DE crErycrA f, 
[![.*r*rn.o 

,os REeulsrros DE

Declarâmos, para efeito de paíicipação no processo licitatório Pregão n' 069/2019-CPL
realizado pela Prefeitura Municipal de Imperatriz e conforme exigências legais, que damos ciência de
que cumprimos plenamente os requisitos de habilitação.

A presente declamção é feita sob as penas da Lei

Imperatriz(MA), _ de de 2019.

Representante Legal da Empresa


